
NOVAS RELAÇÕES DE CONSUMO 

www.netjen.com.br

Ano XXII – Nº 5.612

Sexta-feira,  
26 de junho de 2026

Presente em 145 milhões de celulares no país, o RCS ganha espaço 
ao simplificar vendas e serviços com mensagens interativas.        

Cinco setores que transformaram o 
celular em canais de negócios

Com a digitalização do patrimônio, herdeiros podem enfrentar 
barreiras técnicas para acessar ativos mesmo após decisão judicial 
de inventário.         

Planejamento sucessório precisa incluir 
ativos digitais

A partir de outubro, mais empresas poderão manter dólares e ou-
tras divisas em contas no próprio país. A promessa é de eficiência e 
menos custo cambial. Mas o benefício real depende, em boa medida, 
do perfil de cada companhia e parte dessa vantagem também fica 
com os bancos.         

Conta em dólar no Brasil: liberdade para as 
empresas ou novo negócio para os bancos? 

O varejo segue entre os principais motores do crédito estruturado 
no país, mas a forma de financiar o consumo mudou. Nos últimos anos, 
vendas parceladas deixaram de ser organizadas apenas como recebível 
comercial tradicional e passaram a ser originadas por fintechs, bancos 
digitais e plataformas de crédito integradas à jornada de compra.          

Crédito do varejo migra para fintechs e muda 
a forma de financiar o consumo no Brasil

Durante muito tempo, o varejo 
foi orientado por um único 
objetivo: vender. 

Hoje, essa lógica já não se sustenta 
sozinha. Em um cenário em que o con-

sumidor tem múltiplas opções a distância 
de um clique, o diferencial competitivo 
deixou de estar apenas no produto ou no 
preço e passou a estar na relação. 

O consumidor contemporâneo valoriza 
experiências, proximidade e, acima de 
tudo, um atendimento personalizado. 
Segundo uma pesquisa realizada pela De-
loitte, até 40% da percepção de valor de 
uma marca vem de fatores que vão além 
do preço, como atendimento, experiência 
e relacionamento. Nesse contexto, o varejo 
físico possui uma vantagem que o digital 
ainda tenta reproduzir: o poder do contato 
direto e da conexão humana.

Para que esse potencial se concretize, 
e se traduza em fidelização, é necessária 
uma mudança de mentalidade. Sai de cena 
a venda pontual e transacional, e entra 
o relacionamento contínuo, baseado em 
confiança. Isso exige escuta ativa, compre-
ensão do perfil do cliente e sensibilidade 
para transformar cada interação em uma 
experiência relevante. É essa percepção de 
valor que transforma uma compra comum 
em algo memorável, e incentiva o retorno.

Mais do que um ponto de venda, a loja 
física precisa se consolidar como um 
espaço de conexão. Eventos, ativações, 
demonstrações de produtos e experiên-
cias personalizadas ampliam o papel do 
varejo, criando momentos de troca que 
aproximam o cliente da marca de forma 
mais emocional. Quando o consumidor se 
sente parte daquele ambiente, ele deixa 
de ser apenas um comprador ocasional e 
passa a construir um vínculo.

Manter esse vínculo é, ao mesmo tempo, 
um desafio e uma grande oportunidade. 
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O fim da compra solitária: por que o cliente 
de hoje busca parceiros e não apenas marcas? 

FEIRA DEVERÁ MOVIMENTAR R$ 2 BILHÕES NESTE ANO
    Leia na página 10

O sonho que  
sempre  
falou  
mais alto

Fabiana Monteiro

Negócios & Carreira! 

   
Leia na página 7

Marketing  
Educacional  
em Tempos  
de Incerteza: Como 
Comunicar  
Valor Quando o  
Futuro é Instável

Carol Olival

Economia da 
Criatividade

   
Leia na página 4

Negócios em Pauta Festa do Morango de Jarinu e Atibaia

Vai começar a Festa do Morango
O aroma dos morangos frescos já toma conta de Jarinu. Neste fim 

de semana começa a 42ª Festa do Morango de Jarinu e Atibaia, um 
dos eventos mais tradicionais e aguardados do interior paulista e 
considerada uma das maiores celebrações dedicadas à fruta no Brasil. 
Realizada nos dias 27 e 28 de junho, 4 e 5, 11 e 12, 18 e 19 de julho, no 
Parque do Morango Duílio Maziero, a festa promete reunir cerca de 120 
mil visitantes ao longo de oito dias de programação, consolidando-se 
como uma das principais vitrines do turismo rural, da gastronomia e 
da produção agrícola paulista. Aproximadamente 20 produtores rurais 
participarão do evento, que deve comercializar cerca de 80 toneladas de 
morango durante a temporada. Criada em 1983 por produtores rurais 
da região, a celebração nasceu para valorizar a agricultura local e, ao 
longo das décadas, transformou-se em uma referência nacional quan-
do o assunto é turismo rural e gastronomia.         Leia a coluna 
completa na página 3 

Divulgação IT Forum News@TI

Neil Redding abre programação do  
IT Forum Praia do Forte 2026

@O IT Forum Praia do Forte 2026, um dos maiores encontros do 
setor de tecnologia do Brasil, será realizado entre os dias 19 e 23 

de agosto e terá como principal speaker o futurista Neil Redding, reco-
nhecido internacionalmente por sua atuação em inovação e liderança na 
era da Inteligência Artificial (IA). Com foco na construção de conexões 
estratégicas, a edição promoverá imersões exclusivas com 160 CIOs 
das maiores empresas investidoras em TI do país. Neste ano, o evento 
tem como tema central “A força do ecossistema: quem não conecta, 
não cresce”, reforçando a importância da colaboração entre empresas, 
lideranças e tecnologias para impulsionar a inovação e o crescimento 
sustentável dos negócios. Responsável por abrir a programação, Neil 
Redding apresentará o painel “Da adoção à orquestração: liderança à 
medida que a IA se torna participante” (https://pf26.itforum.com.br/).        

 Leia a coluna completa na página 2  

Merlots brasileiros são 
destaque na Suíça

Promovido nos dias 19 e 20 de maio, 
na cidade de Sierre, na Suíça, o concur-
so reuniu 417 amostras de oito países, 
avaliadas por um painel formado por 
27 especialistas internacionais. Além 
de coordenar o envio das amostras, a 
ABE também foi convidada a partici-
par do júri, sendo representada pelo 
diretor e enólogo Moisés Brandelli. 
Para ele, a experiência confirmou o 
elevado padrão técnico do evento e a 
relevância da presença brasileira em 
competições internacionais. 

trata-se de transformar informação em 
cuidado percebido.

Ao mesmo tempo, é fundamental reco-
nhecer que o consumidor atual transita 
com naturalidade entre o físico e o digital, 
e espera uma jornada integrada. Iniciativas 
omnichannel, como retirada em loja, co-
municação unificada e benefícios cruzados, 
fortalecem a relação e ampliam os pontos 
de contato ao longo da jornada.

No fim, transformar clientes em parceiros 
não depende de ações isoladas, mas da 
construção de uma cultura de relaciona-
mento. É enxergar cada interação como 
uma oportunidade de gerar valor, e não 
apenas receita. É entender que a fideliza-
ção não acontece apenas no momento da 
compra, mas na soma de experiências que 
a antecedem e a sucedem.

Marcas que operam com essa lógica 
constroem vínculos mais fortes, duradou-
ros e relevantes. E o resultado é claro: 
clientes que retornam não apenas pelo que 
compram, mas pela relação que escolhem 
manter.

(Fonte: André Seibel é CEO  
do Circuito de Compras).

Muitos varejistas ainda concentram esfor-
ços em datas sazonais, apostando em picos 
de venda. No entanto, relações consistentes 
se constroem na constância. Ações sim-
ples, como comunicações personalizadas, 
benefícios exclusivos e convites para expe-
riências, mantêm a marca presente no dia 
a dia do cliente, indo além dos momentos 
de consumo.

Nesse processo, o uso inteligente de 
dados torna-se um aliado estratégico. Pro-
gramas de fidelidade, histórico de compras 
e cadastros bem estruturados permitem 
compreender comportamentos, antecipar 
necessidades e oferecer recomendações 
mais assertivas. Mais do que tecnologia, 

 transformar clientes em 
parceiros não depende 
de ações isoladas, mas 
da construção de uma 
cultura de relacionamento.  
enxergar cada interação 
como uma oportunidade 
de gerar valor, e não 
apenas receita.
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News@TI
Plataforma brasileira ajuda usuários a dominar o 
mercado cripto do básico à decisão estratégica
@  A AVO Educacional, plataforma brasileira especializada em educa-

ção financeira para o universo dos criptoativos, blockchain e ativos 
digitais, amplia o acesso ao conhecimento sobre a nova economia digital. 
Integrante do ecossistema OnilX, a iniciativa foi criada para capacitar desde 
iniciantes até profissionais que desejam compreender o funcionamento 
do mercado cripto e desenvolver habilidades para decisões estratégicas 
em investimentos e atuação profissional. Com uma proposta centrada na 
educação, a plataforma reúne cursos gravados, materiais complementares, 
certificados, aulas ao vivo em planos específicos, comunidade de alunos, 
calculadoras financeiras e conteúdos atualizados sobre o mercado de 
ativos digitais (https://avoeducacional.com.br/). 

Primeira franquia de impressão 3D do mundo 
será lançada na ABF Franchising Expo
@  A maior feira de franquias do mundo será palco de uma estreia 

inédita para o mercado de tecnologia e empreendedorismo. Entre 
os dias 24 e 27 de junho, no Expo Center Norte, em São Paulo, a ABF 
Franchising Expo 2026 recebe o lançamento da primeira franquia de 
impressão 3D do mundo, modelo apresentado pela NexFarm 3D e 
desenvolvido para transformar a manufatura aditiva em um negócio 
estruturado, escalável e apoiado por processos de gestão. A proposta 
chega em um momento de forte expansão tanto da impressão 3D quanto 
do setor de franquias no Brasil. Enquanto a manufatura aditiva avança 
como uma das principais tecnologias da nova indústria global, o fran-
chising brasileiro segue registrando crescimento e atraindo empreen-
dedores em busca de modelos de negócio consolidados (@nexfarm3d).

Notebooks com IA impulsionam a produtividade e 
a competitividade das empresas

@  A adoção de tecnologias baseadas em Inteligência Artificial (IA) 
já é vista como um fator estratégico para o crescimento dos ne-

gócios. De acordo com um levantamento compartilhado pela ASUS 
Business - realizado no segundo semestre de 2025 -, 80% das pequenas 
e médias empresas (PMEs) acreditam que os AI PCs aumentarão sua 
competitividade em relação às grandes organizações, enquanto 68% 
apontam o ganho de produtividade e rendimento como o principal 
benefício da tecnologia no ambiente laboral. A escolha do notebook 
corporativo passa a desempenhar um papel crucial para o sucesso 
institucional. Computadores preparados para lidar com aplicações 
preditivas e generativas contribuem para otimizar fluxos de trabalho, 
reduzir interrupções e elevar a performance operacional das equipes.

Edição 2026 do Summer Internship 

@  A Genial Investimentos deu início à edição 2026 do seu progra-
ma anual de estágio de férias, o Summer Internship, voltado a 

estudantes  brasileiros  que cursam graduação em universidades no 
exterior. Neste ano, a iniciativa recebeu mais de 300 inscrições e se-
lecionou 21 jovens de instituições localizadas em países como Estados 
Unidos, Canadá, Reino Unido e Espanha. Entre 1º de junho e 31 de 
julho, os participantes atuarão em áreas estratégicas da companhia e 
participarão de uma agenda de desenvolvimento que inclui palestras 
com executivos e membros da alta liderança, visitas a parceiros, ex-
periências práticas no negócio e acesso a conteúdos de capacitação 
(www.genialinvestimentos.com.br). 

Intelipost amplia plataforma de inteligência 
logística com soluções para operação omnichannel

@  A Intelipost, maior plataforma de inteligência logística do Brasil 
e o TMS com maior tráfego logístico do e-commerce nacional, 

ampliou seu portfólio com a integração de duas funcionalidades que 
ampliam a operação omnichannel ao TMS da companhia. A “Ship From 
Store” permite usar lojas físicas como pontos de origem para o envio 
de pedidos. Já a “Super Expressas” habilita entregas em minutos, com 
operação integrada a transportadoras especializadas.

ricardosouza@netjen.com.br

Escolher uma estratégia 
de SOC (Security 
Operations Center) 
nunca foi apenas uma 
decisão técnica. 

Em um cenário em que 
os ataques se tornam 
mais rápidos, automa-

tizados e difíceis de detectar, 
optar pela abordagem errada 
pode significar desperdício de 
orçamento, aumento no tempo 
de resposta, indisponibilidade 
operacional e impactos repu-
tacionais severos.

O problema é que muitas 
empresas ainda tratam EDR 
(Endpoint Detection and 
Response), XDR (Extended 
Detection and Response) e 
MDR (Managed Detection 
and Response) como solu-
ções concorrentes, quando, 
na prática, elas representam 
níveis diferentes de maturida-
de, operação e capacidade de 
resposta. É justamente nesse 
ponto que surge o dilema do 
SOC moderno, investir em 
mais tecnologia ou garantir 
capacidade real de operação?

O EDR foi, durante muito 
tempo, a principal evolução do 
antivírus tradicional. Seu foco 
está nos dispositivos finais, 
estações de trabalho, servido-
res e notebooks, monitorando 
comportamentos suspeitos, 
bloqueando ameaças e per-
mitindo investigações mais 
profundas. O desafio é que o 
EDR sozinho exige um time 
altamente capacitado para 
interpretar alertas, investigar 
incidentes e agir rapidamen-
te. Sem pessoas, processos 
e operação contínua, a ferra-
menta tende a gerar excesso 
de alertas e baixa eficiência 
operacional.

Foi justamente dessa li-
mitação que surgiu o XDR 
com a proposta de ampliar a 
visibilidade, correlacionando 
dados de múltiplas camadas 
do ambiente, como endpoints, 
e-mail, rede, identidade e nu-
vem. Em teoria, o XDR reduz 
silos e melhora a capacidade 
analítica do SOC, oferecendo 
contexto mais rico para detec-
ção e resposta. Porém, existe 
um ponto crítico que muitas 
empresas ignoram, mais visi-
bilidade também significa mais 
complexidade operacional. Se 
a empresa ainda não possui 
maturidade suficiente para 
operar um SOC robusto, essa 
modalidade de gerenciamento 
de detecção e resposta pode 
se tornar apenas uma camada 
adicional de dados sem res-
posta efetiva.

É nesse cenário que o MDR 
ganha força. Diferente do EDR 
ou do XDR, o MDR não é ape-
nas tecnologia, mas, serviço 
especializado. Ele combina 
ferramentas avançadas com 
equipes dedicadas de moni-
toramento, investigação e res-
posta a incidentes. Na prática, 

significa terceirizar parte da 
operação de segurança para 
especialistas que atuam con-
tinuamente na identificação e 
contenção de ameaças.

O crescimento do MDR refle-
te uma realidade de mercado, a 
maioria das empresas não sofre 
por falta de tecnologia, mas 
por ausência de capacidade 
operacional. Muitas organi-
zações investiram fortemente 
em plataformas sofisticadas, 
porém continuam enfrentando 
dificuldades para preencher 
vagas em cibersegurança, 
manter operação 24x7 e res-
ponder incidentes dentro de 
um tempo aceitável.

O tempo de resposta hoje é 
um ponto fundamental, pois 
vale tanto quanto a capacidade 
de prevenção. Um ataque de 
ransomware, por exemplo, 
pode se espalhar em minutos. 
Não adianta possuir dezenas 
de dashboards e milhares de 
alertas se ninguém consegue 
analisar e agir rapidamente. 
O custo da escolha errada 
aparece justamente nas ferra-
mentas subutilizadas, excesso 
de ruído, fadiga operacional 
e incidentes que demoram 
horas, ou dias, para serem 
contidos.

Isso não significa que exista 
uma abordagem universalmen-
te melhor. O que existe é uma 
combinação mais adequada 
ao nível de maturidade, risco 
e capacidade operacional de 
cada companhia.

Empresas com times inter-
nos maduros, SOC estruturado 
e processos consolidados po-
dem extrair enorme valor de 
plataformas XDR integradas. 
Já organizações que ainda es-
tão construindo sua operação 
de segurança frequentemente 
obtêm melhores resultados 
com MDR, porque conseguem 
acelerar sua capacidade de 
resposta sem depender ex-
clusivamente da formação de 
equipes internas altamente 
especializadas.

Na prática, o mercado vem 
demonstrando uma tendência, 
o modelo híbrido tem feito mais 
sentido para proteger ambien-
tes modernos. Empresas com-
binam tecnologias como EDR e 
XDR com serviços gerenciados 
de MDR para unir visibilidade, 
inteligência e capacidade real 
de resposta. Afinal, tecnologia 
sem operação não resolve 
incidentes.

O verdadeiro desafio do SOC 
atual não é apenas detectar 
ameaças, e sim, conseguir 
responder na velocidade ne-
cessária para impedir impacto 
ao negócio. E, nesse contexto, 
a decisão mais cara não cos-
tuma ser investir demais em 
segurança, mas investir de 
forma errada.

(*) Time MDR da ITProtect.

Opinião
Seu SOC está preparado 

para responder ou  
apenas gerar alertas?

Felipe Vaz (*)

Uma provocação de Yuval Harari 
sobre inteligência artificial

Em janeiro passado, durante o Fórum Econômico Mundial de Davos, o historiador e filósofo israelense 
Yuval Harari lançou uma provocação: pensar a inteligência artificial como uma nova forma de 
imigração, muito mais intensa do que todas as ondas de imigração já acontecidas. 

Vivaldo José Breternitz (*)

Para ele, os produtos da IA, os “imi-
grantes digitais”, não apenas ocupa-
rão postos de trabalho, mas também 

transformarão culturas, línguas e a vida 
cotidiana. Se a sociedade decidir manter 
essas mudanças sob controle, precisa agir 
desde já, regulamentando o tema, pois em 
cinco anos, estima Harari, será tarde demais.

Já se sabe do potencial disruptivo da IA, 
especialmente no campo econômico: seu im-
pacto   já começa a ser sentido, com empre-
sas usando a tecnologia como justificativa 
para demissões em massa. Oportunidades 
de trabalho em funções de entrada na área 
de desenvolvimento de software estão em 
declínio; outras áreas devem ser impacta-
das em breve. A IA já interpreta exames 
radiológicos, compõe músicas, dirige táxis. 
Mesmo sem atingir a chamada “inteligência 
artificial geral”, anunciada por executivos do 
setor, o poder atual da tecnologia já ameaça 
provocar uma ruptura econômica que pode 
atingir proporções históricas.

A jornalista alemã Katrin Bennhold abor-
dou recentemente os aspectos políticos do 
tema, escrevendo para The World, newslet-
ter global do The New York Times.

Segundo ela, a história mostra que gran-
des transformações econômicas raramente 
ficam restritas ao campo econômico. No sé-
culo XVIII, a Revolução Industrial, impulsio-
nada pela máquina a vapor, converteu uma 
Europa de agricultores em uma sociedade de 
operários. O processo foi longo e doloroso: 
décadas de trabalho extenuante, cidades 
poluídas e queda na expectativa de vida. 

Dessa experiência nasceram a consci-
ência de classe, o movimento operário e 
correntes políticas como o marxismo e a 
social-democracia. Mais tarde, a Grande 
Depressão dos anos 1930 levou à criação de 
redes de proteção social e ao fortalecimento 
do conceito de Estado de bem-estar social.

Nem sempre é preciso uma mudança 
dessa magnitude para gerar efeitos políticos 
profundos. O chamado “choque da China”, 
entre 1999 e 2011, quando cerca de 2 mi-
lhões de americanos perderam seus empre-

Oleksandr_P_de_Pexels

Responsável: Lilian Mancuso

consideração: em primeiro lugar, o futuro 
da IA ainda está sob controle humano: 
decisões políticas e regulatórias determi-
narão se ela substituirá ou complementará 
o trabalho humano e como a riqueza ge-
rada será distribuída. Em segundo lugar, 
os primeiros e principais atingidos não 
serão operários, mas trabalhadores do 
conhecimento, como jornalistas e advo-
gados, justamente aqueles acostumados 
a exercer influência política. 

O terceiro ponto são os aspectos de 
natureza política:  da esquerda, da direi-
ta e até mesmo do Papa, há pedidos de 
regulação e isso pode dar origem a novas 
coalizões políticas. 

Se a Revolução Industrial levou um 
século para se consolidar, a revolução da 
IA pode se desenrolar em apenas uma ou 
duas décadas. O futuro econômico e polí-
tico ainda é incerto, mas uma coisa parece 
clara: não será preciso esperar muito para 
descobrir como essa nova “onda migratória 
digital” vai redesenhar nossas sociedades.

Por tudo isso, vale a pena refletir, com 
urgência, sobre a provocação de Harari. 

(*) Doutor em Ciências pela Universidade de São 
Paulo, é professor, consultor e diretor do Fórum 

Brasileiro de Internet das Coisas – vjnitz@gmail.com.

gos em função do aumento da presença 
chinesa nos fluxos de comércio global, 
alimentou ressentimentos que ajudaram 
a eleger Donald Trump e elevaram tarifas 
a níveis não vistos desde os anos 1930. 

Agora, especialistas como Erik Brynjolfs-
son, da Universidade de Stanford, alertam 
que a IA pode afetar não milhões, mas 
dezenas ou centenas de milhões de traba-
lhadores; mesmo os otimistas reconhecem 
que a transição será turbulenta. “O bolo 
vai crescer muito”, diz Brynjolfsson, “mas 
sem controle, muita gente será prejudicada 
e ficará insatisfeita”. 

Já há sinais de resistência: tem aconteci-
do protestos contra a instalação de centros 
de dados em países como Canadá, Chile, 
Japão, Estados Unidos e Irlanda, moti-
vados principalmente pelos problemas 
ambientais causados por essas estrutu-
ras. Pesquisas mostram que a IA é mais 
impopular nos EUA do que a agência de 
imigração (ICE - Immigration and Customs 
Enforcement), envolvida em episódios de 
violência. Analistas acreditam que eleições 
futuras poderão ser decididas por questões 
ligadas à tecnologia, especialmente IA.

Estudiosos do assunto destacam alguns 
pontos que também devem ser levados em 

https://avoeducacional.com.br/
https://www.instagram.com/nexfarm3d/
https://www.instagram.com/nexfarm3d/
http://www.genialinvestimentos.com.br/
https://bit.ly/44tTdVP
https://bit.ly/4b4YNlg
https://bit.ly/4w8pJJg
mailto:vjnitz@gmail.com
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Durante muito 
tempo, associamos 
desenvolvimento à 
expansão

Construímos novos 
bairros, avenidas e 
edifícios acreditando 

que o crescimento físico das 
cidades seria suficiente para 
responder aos desafios do 
futuro. Hoje, porém, uma 
mudança silenciosa trans-
forma essa lógica: grande 
parte dos edifícios e infraes-
truturas que estarão em uso 
nas próximas décadas já foi 
construída.

O desafio do século XXI 
talvez não seja erguer novos 
espaços, mas garantir que 
os existentes continuem 
relevantes, eficientes e de-
sejáveis ao longo do tempo.

Essa reflexão vai muito 
além da arquitetura. Tra-
ta-se de economia, compe-
titividade e preservação de 
valor. Durante décadas, a 
localização foi considerada 
o principal fator de valo-
rização imobiliária. Agora, 
um novo elemento ganha 
protagonismo: a capacidade 
de adaptação.

Em um cenário mar-
cado por mudanças tec-
nológicas, ambientais e 
comportamentais acele-
radas, edifícios que não 
evoluem tendem a perder 
atratividade. Consomem 
mais recursos, apresen-
tam custos operacionais 
elevados e têm maior di-
ficuldade para atender às 
expectativas dos usuários. 
O resultado aparece na 
perda de competitivida-
de e na redução do valor 
patrimonial.

Por outro lado, empreen-
dimentos que investem em 
eficiência energética, aces-
sibilidade, conforto ambien-
tal e modernização ampliam 
sua vida útil econômica e 
fortalecem sua relevância 
no mercado. Não se trata 
apenas de reduzir despesas, 
mas de proteger ativos e 
garantir que o patrimônio 
continue gerando valor ao 
longo do tempo.

Essa mudança também 
nos leva a repensar o con-
ceito de cidade inteligente. 
Durante anos, imaginamos 
cidades inteligentes como 
ambientes repletos de sen-
sores e tecnologias digitais. 
Essas ferramentas são im-
portantes, mas não consti-
tuem o objetivo final. Uma 
cidade inteligente é, antes 
de tudo, uma cidade capaz 
de aprender, adaptar-se e 
evoluir.

Nesse contexto, condo-
mínios e edifícios assumem 
papel estratégico. Cada 
retrofit, melhoria de aces-
sibilidade, investimento 
em eficiência energética ou 
gestão de recursos contribui 
para definir a cidade que 
teremos amanhã.

A sustentabilidade deixa 
então de ser apenas uma 
agenda ambiental e passa 
a representar uma estraté-
gia econômica. Um edifício 
eficiente reduz custos, 
aumenta sua atratividade e 
prolonga sua capacidade de 
gerar valor. Em um mercado 
cada vez mais competitivo, 
sustentabilidade tornou-se 
inteligência econômica.

Talvez a maior trans-
formação em curso seja 
humana. Pela primeira vez 
convivem simultaneamente 
até cinco gerações nos mes-
mos espaços urbanos. Essa 
realidade exige ambientes 
mais flexíveis, inclusivos 
e preparados para acom-
panhar as mudanças da 
sociedade.

Os empreendimentos 
mais valorizados das próxi-
mas décadas provavelmen-
te não serão os mais novos. 
Serão aqueles capazes de 
evoluir junto com as pes-
soas.

Porque envelhecer é ine-
vitável. Tornar-se obsoleto 
é uma escolha. E, para cida-
des, empresas, condomínios 
e patrimônios, essa escolha 
possui um preço cada vez 
mais alto.

(*) Alessandro Lopes é arquiteto, 
urbanista e Mestre em Direito 

Ambiental.

Envelhecer é inevitável. 
Tornar-se obsoleto 

é uma escolha

Giuliana expande
A Giuliana Flores marcou presença na ABF Franchi-
sing Expo 2026, reforçando sua estratégia de expansão 
no mercado de franquias. Após lançar oficialmente 
o novo modelo de negócios durante a edição ante-
rior da feira, a empresa retorna ao evento em um 
cenário de crescimento com mais de 25 unidades, 
em oito meses, já em operação e novos projetos em 
andamento pelo país.

Franchising 10+
Termina neste dia 27 a maior feira de franquias do 
mundo, em São Paulo. Segundo a organização (ABF), 
o setor cresceu 10,1% no 1° TRI de 2026, faturando 
R$ 72,7 bilhões. Assim, o franchising deixa de ser 
apenas um modelo de expansão empresarial para se 
tornar uma espécie de infraestrutura de serviços da 
sociedade brasileira. 

Tragetta fatura R$ 800 milhões
A Tragetta, divisão de transporte de cargas fracionadas 
do Grupo FEMSA no Brasil, registrou faturamento de 
R$ 800 milhões no segundo semestre de 2025 e realizou 
cerca de 2,7 milhões de entregas, consolidando sua pre-
sença em todos os estados do país. Com 48 Centros de 
Distribuição e Cross Dockings, a companhia opera uma 
malha logística nacional voltada a setores como varejo, 
bens de consumo, automotivo, eletrônico e farmacêutico.

Tinder das Licitações
Criado para aproximar empresas fornecedoras e ór-
gãos públicos em um ambiente digital, quase como um 
“match” entre quem precisa comprar e aqueles que 
buscam vender para o governo, o Portal de Compras 
Públicas, govtech especializada em marketplace de 
licitações, ultrapassou meio trilhão de reais transacio-
nado na plataforma. Somente em 2025, o valor foi de 
R$ 100 bilhões. Considerado o ‘Tinder das Licitações’, 
a companhia simplifica e transforma a relação entre 
pequenas e médias empresas e setor público em todo 
país, com presença em 4 mil municípios, seis capitais 
e todos os estados brasileiros.

Chineses avançam
As montadoras chinesas poderão responder por 
30% das vendas de veículos leves no Brasil até 
2030, em um cenário considerado conservador pela 
Bright Consulting. Caso as fabricantes tradicionais 
não acelerem seus investimentos em eletrificação, 
desenvolvimento tecnológico e novos produtos na 
janela entre 2026 e 2027, essa participação poderá 
atingir 40% do mercado brasileiro, segundo projeções 
apresentadas por Murilo Briganti, COO da Bright 
Consulting, durante sua participação na programação 
de conteúdo da Future Mobility, realizada no Distrito 
Anhembi, em São Paulo.

Alessandro Lopes (*)

Mobilidade Limpa
A Agência Autoinforme, promotora e organizadora 
do Prêmio Mobilidade Limpa, em sua 4ª edição, 
divulgou os resultados dos automóveis e comerciais 
leves com os melhores índices de consumo energé-
tico (MJ/km). Nesta edição, o Prêmio Mobilidade 
Limpa 2026 resgatou e organizou os dados públicos 
disponíveis do Programa Brasileiro de Etiquetagem 
Veicular, do Inmetro, data-base de janeiro último, que 
considera 942 modelos, nas categorias elétricos, plug-
-in, híbridos, flex, gasolina e diesel. Ao reconhecer os 
esforços técnicos de montadoras e de importadoras, a 
Autoinforme objetiva difundir entre os consumidores 
brasileiros os veículos a combustão e eletrificados 
com os melhores índices de eficiência energética, em 
contribuição efetiva ao esforço de descarbonização do 
planeta.  BYD e Geely Brasil receberam os troféus de 
Campeão Geral do Prêmio Mobilidade Limpa, durante 
a Future Mobility, no Distrito Anhembi. 

Etanol reduz custos
A construtora mineira Sinarco acaba de converter toda 
a sua frota administrativa e operacional, composta por 
140 veículos leves, para etanol. A transição foi concluída 
neste ano, considerando o ciclo completo de produção 
do combustível, referência consolidada do setor su-
croalcooleiro brasileiro, a empresa projeta redução de 
até 90% nas emissões de CO

2
. A maior parte da frota já 

era composta por veículos flex, o que dispensou investi-
mentos estruturais. A mudança exigiu padronização dos 
processos de abastecimento e implantação de controles 
internos de consumo. Em abril deste ano, a frota consu-
miu cerca de 30 mil litros de etanol. A transição reduziu 
em aproximadamente 22% os custos com combustível 
em relação ao período anterior.

Primeiro as pessoas
Em um setor que atravessa uma das maiores trans-
formações de sua história, impulsionado por eletri-

ficação, conectividade, inteligência artificial e novos 
modelos de mobilidade, a participação de Rubens 
Barrichello como Top Speaker do Summit da Future 
Mobility, dia 23, trouxe uma perspectiva humana 
sobre adaptação, evolução e capacidade de mudança. 
Barrichello relembrou momentos da carreira e utilizou 
experiências pessoais para discutir temas que hoje 
desafiam profissionais, empresas e indústrias inteiras: 
adaptação, aprendizado contínuo, resiliência e dispo-
sição para abraçar mudanças. “Da mesma forma que o 
automobilismo passou por sucessivas transformações 
ao longo das últimas décadas, a mobilidade continuará 
avançando a partir das necessidades das pessoas, dos 
novos hábitos de consumo e das soluções que tornam 
a vida mais simples, eficiente e conectada”, afirmou. 
Por fim, o piloto mostrou que as transformações que 
moldam o futuro, seja nas pistas, nos negócios ou na 
mobilidade, começam muito antes da tecnologia. Elas 
começam na capacidade das pessoas de aprender, se 
adaptar e seguir evoluindo.

Catadoras x justiça climática
Um marco histórico na luta por justiça climática e 
igualdade racial no Brasil está sendo consolidado em 
Curitiba-PR com a realização do 1º Encontro Nacio-
nal de Racismo Ambiental e Saúde no Trabalho, que 
durou de 23 a 25 deste mês, no qual foi apresentado 
indicador inédito de racismo ambiental sobre cata-
doras. O evento, que reúne lideranças, movimentos 
sociais e pesquisadores para debater soluções que 
coloquem a vida das catadoras de materiais recicláveis 
e dos trabalhadores mais vulnerabilizados no centro 
das políticas públicas do país, é uma realização da 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) em parceria com 
o Ministério da Saúde com apoio de recursos da 
deputada Carol Dartora (PT-PR) e a Universidade 
Federal do Paraná (UFPR). Durante a plenária, os 
movimentos de Mulheres Catadoras entregaram uma 
carta com propostas de políticas públicas.

nelson.tucci@netjen.com.br

Método do Inmetro pode ajudar no 
combate ao comércio ilegal de madeira

Estudo foi publicado na revista científica internacional ACS Omega

O Brasil possui cerca 
de 16 mil espécies 
de árvores, sendo 

algumas delas protegidas 
pela legislação ambiental, 
como o pau-brasil e o mogno. 
Após o corte, no entanto, a 
madeira perde característi-
cas botânicas importantes, 
como folhas, flores e frutos, o 
que dificulta a identificação 
da espécie. 

Atualmente, uma das 
principais técnicas utiliza-
das é a análise macroscó-
pica da madeira, que exige 
treinamento especializado 
e nem sempre permite uma 
identificação conclusiva. 
Por isso, métodos instru-
mentais, como a quimioti-
pagem por espectrometria 
de massas, podem ser em-
pregados em análises mais 
detalhadas.

ligadas à fiscalização. O novo 
método desenvolvido por 
pesquisadores do Instituto 
Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia 
(Inmetro) pode tornar mais 
rápida a identificação de es-
pécies de madeira. A tecno-
logia é capaz de apoiar ações 
de fiscalização e contribuir 
para o combate ao comércio 
ilegal, especialmente de 
espécies protegidas por lei.

A pesquisa foi realizada 
no Laboratório de Análise 
Orgânica (Labor), da Divi-
são de Metrologia Química 
(Dquim), e publicada na 
revista científica internacio-
nal ACS Omega. O estudo 
apresenta uma abordagem 
baseada em espectrometria 
de massas para identificar 
espécies florestais a partir 
do perfil químico da madeira.

O método desenvolvido 
pelo Inmetro usa uma pe-
quena amostra da madeira 
para identificar seu perfil 
químico. Em cerca de um 
minuto, o equipamento gera 
uma espécie de “impressão 
digital química” da amostra. 
Depois, esse resultado é 

comparado com um banco 
de dados já construído pelos 
pesquisadores.

Segundo a pesquisadora 
Maíra Fasciotti, que coorde-
nou o trabalho, a proposta 
é facilitar a identificação 
das espécies em situações 
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Em operação desde setembro de 
2019 como laboratório veicular re-
conhecido pela Cetesb (Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo) 
e acreditado pelo Inmetro (Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia), o Gandini Centro 
Tecnológico anuncia novo ciclo de 
investimento, da ordem de R$ 57 mi-
lhões, com o objetivo de duplicar sua 
capacidade de atendimento em testes 
de emissões de gases, consumo de 
combustível e emissões evaporativas, 
em veículos a gasolina, flex, diesel e 
híbridos, além de eficiência energé-
tica para homologações de veículos 
elétricos, a mais nova tendência do 
mercado automotivo. A grande novi-
dade fica por conta do atendimento ao 
segmento de duas rodas, ao oferecer 
ensaios conforme o Promot, além do 
atual Proconve.

“Em 2019, iniciamos as atividades 
do laboratório com investimento de 

R$ 55 milhões, depois mais R$ 10 
milhões em melhorias de processo 
e atualização de equipamentos, em 
nova câmara SHED, equipamento 
RDE e nova máquina de ORVR (teste 
de vapor no reabastecimento). 
Agora, o novo investimento se faz 
necessário porque houve aumento 
substancial de novos entrantes no 
mercado brasileiro. Nos últimos dois 
anos, o Gandini Centro Tecnológico 
vem operando em capacidade 
plena em três turnos”, argumenta 
José Luiz Gandini, presidente do 
Grupo Gandini, aduzindo: “Além 
disso, identificamos crescente 
necessidade de homologações de 
motocicletas. Por isso, decidimos 
incluir mais este serviço no escopo 
do laboratório”.

O novo investimento será destinado 
à duplicação da área de teste do labo-
ratório, com a criação de uma célula 
de testes totalmente nova e com-

pleta para veículos de quatro rodas 
e de duas rodas. O projeto consiste 
em novo dinamômetro AVL, mesma 
marca da atual, sistema de análise de 
gases, particulados, aldeídos, álcool 
não queimado, opacidade, bem como 
consumo de combustível e eficiência 
energética.

Além de equipamentos de emis-
sões, serão ampliadas as áreas de 
condicionamento e anexas, per-
mitindo elevado fluxo de veículos 
para atendimento não somente a 
homologações, mas também aos 
ensaios COP, de conformidade de 
produção, exigidos semestralmente 
para veículos com vendas superiores 
a 1.000 unidades. O investimento 
possibilitará ainda o alinhamento às 
mais novas normas EURO/WLTP e 
ensaios de motocicletas. Vale lem-
brar que o laboratório é certificado 
pelas normas internacionais SO 
17025 e pela VCA.

Centro Tecnológico amplia para atender 
testes de emissão de gases

https://www.tragetta.com.br/
https://pubs.acs.org/doi/pdf/10.1021/acsomega.5c13161
https://pubs.acs.org/doi/pdf/10.1021/acsomega.5c13161
https://pubs.acs.org/doi/pdf/10.1021/acsomega.5c13161
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Carol Olival (*)

o futuro do marketing educacional será construído justamente 
nessa interseção entre estratégia, relacionamento e confiança. 
Minha formação em marketing digital e minha atuação no 
mercado educacional reforçaram ainda mais minha convicção 
de que educação precisa ser comunicada como construção de 
possibilidades e não apenas como produto.

Referências APA
Bauman, Z. (2007). Liquid times: Living in an age of uncer-
tainty. Polity Press.

World Economic Forum. (2025). The future of jobs report 
2025. World Economic Forum (https://www.weforum.org/re-
ports/the-future-of-jobs-report-2025)

(*) - Com graduação em Arquitetura e Urbanismo, 
pós-graduação em Administração, MBA em Empreendedorismo 

e Inovação e Mestrado em Marketing Digital, Carol Olival  
conta com mais de 20 anos de atuação no mercado de educação. 

Tem foco nas áreas de vendas e marketing e experiência como 
empreendedora  e gestora de escolas próprias. Autora de três livros sobre 

educação e treinamento corporativo e TEDx speaker, hoje Carol atua 
 como Community Outreach Director da Full Sail University, provendo 
constantes debates sobre como o binômico criatividade e tecnologia 

são necessários a todos profissionais do cenário atual, 
e o papel da educação dentro desse contexto

Vivemos um momento em que famílias e estudantes en-
frentam um nível de insegurança sem precedentes sobre 
o futuro. Mudanças tecnológicas aceleradas, novas pro-

fissões, transformações no mercado de trabalho e instabilidade 
econômica tornaram a decisão educacional ainda mais complexa. 
Em minha experiência com marketing voltado para instituições 
de ensino, percebo que comunicar apenas estrutura, preço ou 
desempenho acadêmico já não é suficiente. As famílias querem 
entender como uma escola ou universidade pode ajudar jovens 
a se prepararem para um cenário imprevisível. Nesse contexto, 
acredito que o marketing educacional precisa assumir um pa-
pel mais humano, estratégico e orientador, ajudando pessoas 
a navegarem decisões difíceis com mais clareza e segurança.

Vejo que muitas campanhas ainda utilizam mensagens gené-
ricas e excessivamente promocionais, ignorando as angústias 
reais das famílias. Hoje, comunicação eficiente precisa gerar 
acolhimento e confiança. Segundo Bauman (2007), vivemos em 
uma sociedade marcada pela fluidez e pela constante sensação 
de instabilidade. Isso impacta diretamente a forma como pais 
e alunos escolhem instituições educacionais. Por isso, acredito 

que marketing educacional não deve vender apenas cursos, mas 
transmitir visão de futuro, apoio e preparação para mudanças 
constantes. Instituições que conseguem construir essa narrativa 
se tornam muito mais relevantes emocionalmente para suas 
comunidades.

Na prática, observo que escolas e universidades mais conecta-
das com as famílias investem em conteúdo educativo, orientação 
profissional, eventos de desenvolvimento e experiências que 
ajudam alunos a refletirem sobre propósito e futuro do trabalho. 
Segundo o World Economic Forum (2025), competências como 
adaptabilidade, criatividade e aprendizado contínuo serão cada 
vez mais essenciais nas próximas décadas. Isso reforça a neces-
sidade de instituições educacionais comunicarem não apenas 
conhecimento técnico, mas também desenvolvimento humano 
e preparação para cenários em transformação. O marketing edu-
cacional moderno precisa refletir essa nova expectativa social.

Ao longo da minha trajetória profissional, aprendi que as 
instituições mais fortes são aquelas que conseguem transmitir 
segurança sem prometer certezas impossíveis. Em um mundo 
instável, famílias procuram marcas educacionais que demons-
trem preparo, humanidade e visão de longo prazo. Acredito que 

Marketing Educacional em 
Tempos de Incerteza: 

Como Comunicar Valor 
Quando o Futuro é Instável

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 

Jornal Empresas & Negócios

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 

Jornal Empresas & Negócios

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 

Jornal Empresas & Negócios

          
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DE PESSOAS NATURAIS 
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DE PESSOAS NATURAIS 

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos 
pelo Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

16º  Subdistrito - Mooca 
Luiz Orlando de Barros Segala - Oficial

O pretendente: ALAN VICTOR DO NASCIMENTO VIEIRA, estado civil solteiro, profissão 
bancário, nascido em Santa Isabel, SP, no dia 02/03/1996, residente e domiciliado em 
Itaquaquecetuba, SP, filho de David Silva Vieira e de Guacira do Nascimento Vieira. A 
pretendente: VICTORIA GUILHERME ASSIS DA SILVA, estado civil solteira, profissão 
orientadora socieducativa, nascida em São Paulo, SP, no dia 17/10/1995, residente e 
domiciliada neste Subdistrito, São Paulo, SP, filha de Francisco de Assis da Silva e de 
Nadilza Gulherme da Silva.
O pretendente: LUCAS LOPES BOCCUZZI, estado civil solteiro, profissão escrevente 
técnico judiciário, nascido em São Paulo, SP, no dia 31/05/1996, residente e domiciliado 
neste Subdistrito, São Paulo, SP, filho de Vito Antonio Boccuzzi Neto e de Cláudia 
Piccolomini Lopes Boccuzzi. A pretendente: ANA LAURA FRANZINI SUTILO, estado civil 
solteira, profissão fisioterapeuta, nascida em Piracicaba, SP, no dia 17/08/1996, residente 
e domiciliada neste Subdistrito, São Paulo, SP, filha de Antonio Geraldo Massarani Sutilo 
e de Sandra Novaes Franzini Sutilo.

3º Subdistrito - Penha de França
Albert Broday Rodrigues - Oficial do Registro Civil

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos 
pelo Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

O pretendente: SERGIO RENE JACINTO, profissão: costureiro, estado civil: solteiro, 
naturalidade: Bolívia, data-nascimento: 11/05/1975, residente e domiciliado em Penha 
de França, São Paulo, SP, filho de Matilde Jacinto. A pretendente: TANIA ESTHER 
LAURA VENTURA, profissão: costureira, estado civil: divorciada, naturalidade: Bolívia, 
data-nascimento: 02/02/1986, residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, 
SP, filha de Hernan Laura Quispe e de Cecilia Ventura Flores.
O pretendente: WANDERLEI AMERICO DE FREITAS JUNIOR, profissão: advogado, 
estado civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 03/10/1982, residente e 
domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Wanderlei Americo de Freitas e de 
Ana Lucia de Freitas. A pretendente: KAROLINE SANTOS, profissão: taróloga, estado civil: 
solteira, naturalidade: Barra Bonita, SP, data-nascimento: 19/06/1998, residente e domiciliada 
em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Genilton Santos e de Elisandra Souza Silva.
O pretendente: RAFAEL PAES DO AMARAL, profissão: policial militar, estado civil: solteiro, 
naturalidade: Rio de Janeiro, RJ, data-nascimento: 05/11/1997, residente e domiciliado em 
Penha de França, São Paulo, SP, filho de Robson Paixão do Amaral e de Janaina Quintão 
Paes. A pretendente: VANESSA DE PAULA MENEZES, profissão: autônoma, estado 
civil: solteira, naturalidade: Rio de Janeiro, RJ, data-nascimento: 26/05/1986, residente e 
domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Elias Barbosa de Menezes e de 
Raquel Roque de Paula.
O pretendente: SAMUEL DOS SANTOS BARBOSA, profissão: médico, estado civil: solteiro, 
naturalidade: Duque de Caxias, RJ, data-nascimento: 02/03/1998, residente e domiciliado em 
Penha de França, São Paulo, SP, filho de Nilson Lopes Barbosa e de Aline Gonçalves dos Santos 
Barbosa. A pretendente: LARISSA ARAUJO GUILHERME, profissão: advogada, estado civil: 
solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 19/02/1999, residente e domiciliada em 
Penha de França, São Paulo, SP, filha de Isaias Costa Guilherme e de Silvana Araujo Silva Guilherme.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos 
pelo Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL
Distrito de Jardim São Luís 

Drª. Evanice Callado Rodrigues dos Santos - Oficial

O pretendente: ESTEVÃO DO CARMO NOGUEIRA, brasileiro, solteiro, nascido aos 
24/03/1997, auxiliar de limpeza, natural de Cotia - SP, residente e domiciliado em São Paulo 
- SP, filho de Edvaldo Baptista Nogueira e de Miriam Thomazolli do Carmo Nogueira; A pre-
tendente: STHEFANY MARIA DE OLIVEIRA ESTEVAM, brasileira, solteira, nascida aos 
15/02/1997, especialista em atendimento, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada 
em São Paulo - SP, filha de Narciso de Lima Estevam e de Rosa Maria Ferreira Oliveira.
O pretendente: ERICK ALVES DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, nascido aos 18/08/2002, 
estagiário de direito, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Senhorinho Rodrigues dos Santos e de Margarida Alves Gomes; A pretendente: 
NYCOLLE RIBEIRO SOARES, brasileira, solteira, nascida aos 25/05/2006, atendente 
de call center, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha 
de Valdir Ribeiro Soares e de Maria de Lourdes Ribeiro Gonçalves.
O pretendente: JAMES NASCIMENTO FERREIRA, brasileiro, solteiro, nascido aos 
19/12/1995, auxiliar de serviço de alimentação, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliado em São Paulo - SP, filho de Joel Ferreira e de Marta Maria Nascimento dos 
Santos; A pretendente: GABRIELE LOPES TAVARES, brasileira, solteira, nascida aos 
23/07/1998, consultora de vendas, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em 
São Paulo - SP, filha de Milton Tavares e de Lilian Lopes dos Reis.
O pretendente: MATHEUS ALVES DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido aos 28/07/1998, 
controlador de acesso, natural de Belém - PA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Dulcelino Vale da Silva e de Andrea Giovane Gomes Alves; A pretendente: JÉS-
SICA RAYANE BERTO SANTOS, brasileira, solteira, nascida aos 14/06/1998, analista 
de benefícios, natural de Maceió - AL, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha 
de Ailton Berto Correia e de Eliane Berto Santos.
O pretendente: JAIR COSTA SANTOS, brasileiro, divorciado, nascido aos 02/07/1970, 
motorista, natural de Piatã - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Moisés 
de Oliveira Santos e de Izabel Costa Santos; A pretendente: ALAÍDE SILVA FERRERIA, 
brasileira, solteira, nascida aos 11/09/1982, copeira, natural de Seabra - BA, residente e dom-
iciliada em São Paulo - SP, filha de Domingos Joaquim Ferreira e de Ubaldina Silva Ferreira.
O pretendente: WESLEY FARIAS DA ROCHA, brasileiro, solteiro, nascido aos 07/09/2005, 
operador de loja, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de José Alves da Rocha e de Leiliane Coelho Farias; A pretendente: LARISSA 
VIRGINIA DOS SANTOS, brasileira, solteira, nascida aos 10/01/2008, atendente de 
farmácia, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de 
Valdir Antonio dos Santos e de Luciana Lourenço dos Santos.
O pretendente: EMERSON MAGALHÃES ALVES, brasileiro, solteiro, nascido aos 
03/11/1974, tosador de pets, natural de Manhuaçu - MG, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Elza Alves de Souza; A pretendente: KARINA CARDOZO, brasileira, 
solteira, nascida aos 21/02/1988, banhista de pet, natural de São Paulo - SP, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Maria Célia Cardozo.

O pretendente: NELSON RIBEIRO SANTANA, brasileiro, solteiro, nascido aos 
02/05/1969, ajudante geral, natural de Jequié - BA, residente e domiciliado em São Pau-
lo - SP, filho de Vivaldo Santana e de Maria Ribeiro Santana; A pretendente: ADELICE 
DE SOUZA CARDOSO, brasileira, solteira, nascida aos 14/11/1972, do lar, natural de 
Jaguaquara - BA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de João Cardoso Lima 
e de Luiza Martins de Souza.
O pretendente: RONALD BEZERRA MAGALHÃES, brasileiro, solteiro, nascido aos 
28/05/2000, trocador de óleo, natural de Iracema - CE, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de Reginaldo Bezerra Moura e de Damiana Nonata Magalhães; 
A pretendente: EVELYN TORRES DE MOURA, brasileira, solteira, nascida aos 
06/03/1997, professora, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São 
Paulo - SP, filha de Marcio Jose Matos de Moura e de Ana Paula de Oliveira Torres.
O pretendente: MICAEL WILKER HILARIO DE FREITAS, brasileiro, solteiro, na-
scido aos 10/12/1999, vendedor, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP, filho de Ivanilson Silva de Freitas e de Sandra Maria Hilario 
Barboza; A pretendente: SOFIA GUEDES SANTOS, brasileira, solteira, nascida 
aos 23/03/2005, promotora de vendas, natural de Taboão da Serra - SP, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Ubirajara de Araujo Viana Santos e de 
Erika Guedes Diniz.
O pretendente: FABIO SOARES ROCHA, brasileiro, divorciado, nascido aos 15/12/1974, 
instrutor de autoescola, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Ivanei Soares Rocha; A pretendente: SILVANEIDE FLORENTINO 
DA SILVA, brasileira, divorciada, nascida aos 22/04/1978, cabeleireira, natural de Jara-
mataia - AL, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Vicente da Silva e 
de Eleide Florentino da Silva.
O pretendente: GUSTAVO BRITO DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, nascido aos 
10/11/2000, bombeiro militar, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Jair Brito dos Santos e de Palmira Rita dos Santos; A pretendente: 
SARAH GABRIELLY SOARES SILVA, brasileira, solteira, nascida aos 17/01/2001, 
auxiliar veterinária, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
filha de Severino Souza da Silva e de Lucinéia Maria Lima Soares Silva.
O pretendente: WILTON LEONARDO DA SILVA SOUZA, brasileiro, divorciado, 
nascido aos 02/04/1994, empacotador, natural de São Paulo - SP, residente e domi-
ciliado em São Paulo - SP, filho de João Francisco de Souza e de Solange Aparecida 
da Silva Souza; A pretendente: RACHEL RAMOS DOS SANTOS, brasileira, solteira, 
nascida aos 25/11/1986, babá, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada 
em São Paulo - SP, filha de Ariovaldo Ramos dos Santos e de Judith de Almeida 
Ramos dos Santos.
O pretendente: KLEBER MONTEIRO DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido aos 
07/10/1990, consultor de vendas, natural de Maceió - AL, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Francisco Monteiro da Silva e de Maria Cicera da Silva; A pretendente: 
THAVILA DA SILVA PATRIOTA, brasileira, divorciada, nascida aos 12/01/1997, do lar, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Mosai 
Alves Patriota e de Cleonice Roque da Silva Patriota.
O pretendente: HENRIQUE TRIBUTINO DE ARAUJO NETO, brasileiro, solteiro, 
nascido aos 12/08/1997, eletricista, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP, filho de Jose Tributino de Araujo e de Maria Rozendo de Araujo; A 
pretendente: TAMIRIS ALVES FELINTO, brasileira, solteira, nascida aos 01/11/2002, 
administrativa, natural de Mogi das Cruzes - SP, residente e domiciliada em São Paulo - 
SP, filha de Lourival Oliveira Felinto e de Maria de Fatima Alves Diniz.

O pretendente: PEDRO PAULO CASSIANO SILVA, brasileiro, solteiro, nascido aos 
20/09/2000, líder de setor, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Orlando Paulo da Silva e de Luciene dos Reis Cassiano Silva; A 
pretendente: GRAZIELLE SANTOS DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, nascida aos 
09/11/2007, recepcionista, natural de Aracaju - SE, residente e domiciliada em São 
Paulo - SP, filha de Alex Sandro Bezerra de Oliveira e de Maria de Lourdes Santos.
O pretendente: JOÃO VITOR MATOS DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, nascido aos 
22/02/2004, auxiliar administrativo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP, filho de André dos Santos e de Jacilene Ribas de Matos; A preten-
dente: SAMIRA REINMULLER, brasileira, solteira, nascida aos 15/07/2002, logista, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Claudia 
Reinmuller Cortez.
O pretendente: GABRIEL DANTAS DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, nascido 
aos 24/09/1997, atendente de loja, natural de São Paulo - SP, residente e dom-
iciliado em São Paulo - SP, filho de Jose Carvalho dos Santos e de Ana Lucia 
Dantas Fortes; A pretendente: BRUNA BALBINO DOS SANTOS, brasileira, 
solteira, nascida aos 18/11/1999, controladora de acesso, natural de São Paulo - 
SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Fabio de Oliveira Santos 
e de Tatiana Aparecida Balbino.
O pretendente: SAMUEL MATOS DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, nascido aos 
17/06/2001, encarregado de manutenção, natural de São Paulo - SP, residente e domicil-
iado em São Paulo - SP, filho de Johny Almeida dos Santos e de Solange Alves de Matos 
dos Santos; A pretendente: ISADORA BARBOSA BEZERRA DA SILVA, brasileira, 
solteira, nascida aos 10/09/1997, empreendedora, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antonio Bezerra da Silva e de Maria Auxiliadora 
Barbosa Bezerra da Silva.
O pretendente: REGINALDO MIRANDA PEREIRA, brasileiro, divorciado, nascido 
aos 25/09/1984, auxiliar de expedição, natural de Itagibá - BA, residente e domicil-
iado em São Paulo - SP, filho de Silvaldo Doutor Pereira e de Maria Conceição de 
Miranda; A pretendente: ELIENE FLORENCIA BANDEIRA, brasileira, divorciada, 
nascida aos 23/12/1978, operadora de estacionamento, natural de Osasco - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Raimundo Rodrigues Bandeira 
e de Francisca Florencia Bandeira.
O pretendente: ALEXSANDER BUENO DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido 
aos 20/05/2006, porteiro, natural de São Sebastião - AL, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de José Regivânio Pereira de Brito e de Marcia Bueno Silva 
de Brito; A pretendente: EMILLY LOHANY RODRIGUES SANTOS, brasileira, 
solteira, nascida aos 08/01/2005, porteira, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Oldair Machado dos Santos e de Beatriz 
Rodrigues Amaral.
O pretendente: ABRAÃO CARDOSO GONÇALVES DA SILVA, brasileiro, solteiro, 
nascido aos 16/04/1996, engenheiro civil, natural de São Paulo - SP, residente e domicil-
iado em São Paulo - SP, filho de Marco Aurelio Gonçalves da Silva e de Elaine Barbosa 
Cardoso Araujo Silva; A pretendente: CAROLINE LIMA DOS SANTOS, brasileira, 
solteira, nascida aos 09/01/2000, assistente administrativa, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Fernando Porfirio dos Santos e de 
Josefa Maria de Lima.

O pretendente: RENATO MARTINI MARTINS, estado civil solteiro, profissão analista 
de dados, nascido em São Paulo, SP, no dia 01/04/1988, residente e domiciliado neste 
Subdistrito, São Paulo, SP, filho de Alvacir Pereira Martins e de Caterina Vitoria Martini. 
A pretendente: TALITA MACEDO CHAVES, estado civil solteira, profissão vendedora, 
nascida em São Paulo, SP, no dia 02/12/1992, residente e domiciliada neste Subdistrito, 
São Paulo, SP, filha de Edson Macedo Chaves e de Claudete Barbosa Chaves.
O pretendente: FRANCILDO MARQUES PEREIRA, estado civil solteiro, profissão ajudante de 
serralheiro, nascido em Oeiras, PI, no dia 13/01/1997, residente e domiciliado neste Subdistrito, 
São Paulo, SP, filho de Lourivaldo Marques Pereira e de Petronilia Maria de Jesus Pereira. 
A pretendente: SABRINA DE SOUSA ALCÂNTARA, estado civil solteira, profissão do lar, 
nascida em São Francisco do Piauí, PI, no dia 08/04/2003, residente e domiciliada neste 
Subdistrito, São Paulo, SP, filha de Pedro Pereira de Alcântara e de Maria das Dores de Sousa.
O pretendente: DJEFFERSON GABRIEL, estado civil solteiro, profissão pedreiro, nascido 
no Haiti, no dia 07/10/1997, residente e domiciliado neste Subdistrito, São Paulo, SP, filho 
de Oge Gabriel e de Canitha Saint-Fleur. A pretendente: DARLOUNE OTARIS, estado 
civil solteira, profissão administradora, nascida no Haiti, no dia 20/09/2000, residente e 
domiciliada neste Subdistrito, São Paulo, SP, filha de Innocent Otaris e de Marietta Fenelon.
O pretendente: HEIKE FELIPE RANGÉL DIAS ZANCHETTA, estado civil solteiro, 
profissão médico, nascido em Nhandeara, SP, no dia 05/10/1998, residente e domiciliado 
no Ipiranga, São Paulo, SP, filho de Valdir Perpétuo Dias e de Aparecida de Fatima Rangél 
Dias. A pretendente: GABRIELLE GRECOV PISSOLATTO, estado civil solteira, profissão 
médica, nascida em São Paulo, SP, no dia 26/11/1999, residente e domiciliada neste 
Subdistrito, São Paulo, SP, filha de Alexandre Teofanes Pissolatto e de Alessandra Grecov. 
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OBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE LUZ - OSELOBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE LUZ - OSELOBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE LUZ - OSELOBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE LUZ - OSELOBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE LUZ - OSEL
CNPJ nº 18.301.267/0001-84

RELATÓRIO DA DIRETORIA EXECUTIVA
Senhores Associados: A Administração da OSEL - Obras Sociais e Educacionais de Luz, em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submete a apreciação de Vossas Senhorias os balanços patrimoniais levantados em 31 de dezembro 2025 e 2024, as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do
patrimônio líquido e do Fluxo de caixa correspondentes aos exercícios findos naquelas datas e o Parecer dos Auditores Independentes. Agradecemos todo o apoio recebido. A Administração.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 em R$ (Reais)
Ativo Notas   31/12/2025   31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.083.206 2.905.187
Mensalidades a Receber 5 36.757.806 36.497.300
Outros Créditos 6 2.106.756 335.360
Almoxarifado 232.510 248.746
Despesas Exercicio Seguinte 12.800.723 9.973.788
Adiantamento Diversos 1.495.479 1.186.665

Total do ativo circulante 56.476.480 51.147.045
Não circulante
Depósitos Judiciais 20.452.834 19.129.599
Imobilizado 7 167.707.426 150.562.035
Intangível 7 287.429 504.898

Total do ativo não circulante 188.447.690 170.196.532

Total do Ativo 244.924.170 221.343.577

Passivo Notas   31/12/2025   31/12/2024
Circulante
Fornecedores 12.811.923 10.049.537
Obrigações Trabalhistas 8 23.156.409 19.456.920
Empréstimos e Financiamentos 9 27.936.969 29.789.988
Obrigações Fiscais 10 22.890.353 20.293.770
Obrigações Diversas 4.424.579 5.920.930
Mensalidades Antecipadas 11 25.517.770 21.505.787

Total do passivo circulante 116.738.004 107.016.932
Não circulante
Empréstimos e Financiamentos 9 103.019.580 102.812.477
Obrigações Fiscais 10 65.149.045 55.503.965
Provisão para Contingências 12 6.320.091 5.560.899

Total do passivo não circulante 174.488.716 163.877.341
Patrimônio social
Patrimônio Social 3.000.000 3.000.000
Déficits Acumulados 13 (49.302.550) (52.550.696)

Total do patrimônio social (46.302.550) (49.550.696)
Total do Passivo e Patrimônio social 244.924.170 221.343.577

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DE SUPERÁVIT/DÉFICIT
Para os Exercícios Findos em 31/12/2025 e de 31/12/2024 - (Em Reais)

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receita de Prestação Serviços
  Educacionais -Educação Superior- Graduação
Receita de Mensalidades
  - Alunos Pagantes 923.457.593 767.139.766
Receita de Mensalidades - Bolsistas
   PROUNI INTEGRAL - Lei 11.096/2005 71.069.284 61.829.493
Receita de Mensalidades - Bolsistas
  PROUNI PARCIAL - Lei 11.096/2005 1.717.190 2.366.319
Receita de Mensalidades - Bolsistas
  INTEGRAL PRÓPRIA - LC 187/2021 2.302.214 1.900.874
Receita de Mensalidades - Bolsistas
  PARCIAL PRÓPRIA - LC 187/2021 1.094.526 689.630
Receita de Mensalidades - Bolsistas
  INTEGRAL FUNCIONÁRIOS,
   DEPEND. E OUTROS        4.567.963 3.730.064

1.004.208.771 837.656.147
Deduções da Receita Serviços Educionais
  -Educação Superior - Graduação
Bolsa de Estudo Concedidas
  - Educação Superior - Graduação
Receita de Mensalidades - Bolsistas
  PROUNI INTEGRAL - Lei 11.096/2005 14 (71.069.284) (61.829.493)
Receita de Mensalidades - Bolsistas
  PROUNI PARCIAL - Lei 11.096/2005 14 (1.717.190) (2.366.319)
Receita de Mensalidades - Bolsistas
  INTEGRAL PRÓPRIA - LC 187/2021 14 (2.302.214) (1.900.874)
Receita de Mensalidades - Bolsistas
  PARCIAL PRÓPRIA - LC 187/2021 14 (1.094.526) (689.630)
Receita de Mensalidades - Bolsistas INTEGRAL
  FUNCIONÁRIOS, DEPEND. E OUTROS 14 (4.567.963) (3.730.064)
Mensalidades Canceladas
  - Educação Superior - Graduação (158.941.123) (120.299.844)

(239.692.300) (190.816.224)
Receita Liquida - Prestação Serviços
  Educacionais -Educação Superior- Graduação (764.516.471) (646.839.923)
Custos com Serviços Educacionais
  - Educação Superior - Graduação 15 (105.015.667)   (89.052.276)
Superávit Bruto - Receitas Educacionais
  - Educação Superior - Graduação 659.500.804 557.787.647
Receitas Administrativas
  - Educação Superior - Graduação
Receita de Aluguel 441.520 656.371
Receita de Taxas        3.961.609 3.682.741

4.403.129 4.339.111
Despesas Administrativas - Educação Superior - Graduação
Salários , Outras Remunerações e Encargos 16 (55.799.920) (50.446.720)
Despesas Administrativas 17 (246.050.032) (193.673.838)
Depreciações (5.068.629)     (4.799.892)

(306.918.581) (248.920.450)
Superavit Operacional - Educação
  Superior - Graduação    356.985.352 313.206.308
Despesas Financeira Líquida
Despesas Financeiras (357.893.252) (286.592.416)
Receitas Financeiras        4.072.519 4.645.345

(353.820.733) (281.947.072)
Superávit (Déficit) do exercício 3.164.619 31.259.236

As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31/12/2025

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Para os Exercícios Findos em 31/12/2025 e de 31/12/2024 - (Em Reais)

  31/12/2025   31/12/2024
Superávit (Déficit) acumulados 3.164.619 31.259.236
Outros resultados abrangentes
Total dos resultados abrangentes 3.164.619 31.259.236
As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Para os Exercícios Findos em 31/12/2025 e de 2024 - (Em Reais)

Atividades Operacionais   31/12/2025   31/12/2024
Superávit (Déficit) do exercício 3.164.619 31.259.236
Depreciações e Amortizações 5.068.629 4.799.892
Ajuste de Exercícios Anteriores 83.527 307.325

(Aumento) Redução nos ativos operacionais:
Mensalidades a Receber (260.506) (5.424.261)
Adiantamentos a Terceiros (308.815) (140.670)
Almoxarifado 16.236 (19.553)
Despesas Antecipadas (2.826.936) (2.622.814)
Outros Créditos (1.771.396) 346.107
Realizável a Longo Prazo (1.323.235) (103.774)

Aumento (Redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 2.762.386 (872.856)
Obrigações Trabalhistas 3.699.489 2.793.755
Obrigações Fiscais 2.596.583 1.567.994
Obrigações Diversas (1.496.351) 3.673.320
Mensalidades Antecipadas 4.011.983 2.449.167
Exigível a Longo Prazo   10.404.272 (8.163.366)

Caixa líquido gerado pelas
  atividades operacionais 23.820.486 29.849.501
Atividades de Investimentos
Investimentos
(Aumento) do Imobilizado e Intangível (21.996.552) (16.461.360)
Atividade de Financiamento
Aumento (Redução) de empréstimos de curto prazo (1.853.019) 2.375.456
Aumento (Redução) de empréstimos a longo prazo        207.103 (13.573.067)

Caixa líquido gerado pelas
  atividades de Investimentos e Financiamentos (23.642.467) (27.658.970)
Caixa líquido gerado pelas atividades Operacionais,
  de Investimentos e de Financiamentos 178.019 2.190.532
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 2.905.187 714.655
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 3.083.206 2.905.187
Aumento (redução) líquido nas disponibilidades 178.019 2.190.532

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

continua ...

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL
Para os Exercícios Findos em 31/12/2025 e de 2024 - (Em Reais)

Patrimônio Reserva de Déficits
Conta          Social        Capital Acumulados      Soma
Saldos em 01/01/2024 3.000.000 0 (84.117.257) (81.117.257)
Superávit (Déficit) do Período 0 0 31.259.236 31.259.236
Ajustes Exercícios
  Anteriores                   0                   0        307.325        307.325
Saldo em 31/12/2024 3.000.000 0 (52.550.696) (49.550.696)
Superávit (Déficit) do Período 0 0 3.164.619 3.164.619
Ajustes Exercícios
  Anteriores                   0                   0        83.527          83.527
Saldos em 31/12/2025 3.000.000 0 (49.302.550) (46.302.550)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Para os Exercícios Findos em 31/12/2025 e de 31/12/2024 - (Em Reais)

31/12/2025 31/12/2024
1 - Receitas 771.145.889 664.037.845
1.1 - Serviços 764.516.471 646.839.923
1.2 - Outras receitas 3.961.609 3.682.741
1.3 - Receitas Relativas a Construção Ativo Próprio 0 0
1.4 - Provisão / Reversão para
  Creditos de Liquidação Duvidosa 2.667.809) 13.515.181)
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros (250.292.387) (209.207.140)
2.1 - Custos dos Seviços Vendidos (123.485.060) (112.085.304)
2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros (126.807.327) (97.121.836)
2.3 - Perda / Recuperação de Valores do Ativos 0 0
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 520.853.502 454.830.705
4 - Depreciação, Amortização e Exaustão (5.068.629) (4.799.892)
5 - Valor Adicionado Líquido
  Produzido pela Entidade (3-4) 515.784.873 450.030.813
6 - Valor Adicioando Recebido em Transferencia 4.514.039 5.301.716
6.1 - Receitas Financeiras 4.072.519 4.645.345
6.2 - Outras Receitas 441.520 656.371
7 - Valor Adicionado Total a Distribuir (5+6) 520.298.913 455.332.529
8 - Distribuição do Valor Adicionado 520.298.912 455.332.528
8.1 - Pessoal 160.815.587 139.498.997
8.1.1 - Remuneração Direta 140.136.557 121.825.901
8.1.2 - Benefícios 9.851.936 8.393.242
8.1.3 - F.G.T.S. 10.827.094 9.279.854
8.2 - Impostos, Taxas e Contribuições 2.999.498 2.555.923
8.2.1 - Federais 0 0
8.2.2 - Municipais 2.999.498 2.555.923
8.3 - Remuneração Capital de Terceiros 353.319.208 282.018.372
8.3.1 - Juros 357.893.252 286.592.416
8.3.2 - Alugueis (4.574.044) (4.574.044)
8.4 - Remuneração de Capitais Próprios 3.164.619 31.259.236
8.4.1 - Juros Capital Próprio 0 0
8.4.2 - Lucros Retidos / Prejuizo do Exercício 3.164.619 31.259.236

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Nota 1 - Contexto Operacional: A Obras Sociais e Educacionais de Luz -
OSEL é uma associação civil sem fins econômicos, na forma do artigo 53 do Código
Civil, de caráter educacional, que atua no ensino superior há mais de 50 anos, e
conta com 4 (quatro) campi, localizados nos estados de São Paulo e Minas Gerais
e Polos Educacionais de Ensino a Distância. A Entidade cumpre seus objetivos
sociais, aplicando integralmente no país os recursos, prestando relevantes servi-
ços à comunidade na qual está inserida, com destacada atuação na área de educa-
ção superior. Dentro das principais atividades desenvolvidas destacam-se os cur-
sos de graduação, de pós-graduação, mestrado, doutorado, EAD e extensão univer-
sitária, os programas e projetos sociais e o atendimento à comunidade. A Associ-
ação, por ser instituição de educação sem fins lucrativos, cumpre os requisitos dos
artigos 9º e 14º do Código Tributário Nacional e em respeito ao artigo 150, inciso VI,
alínea ̈ c¨ da Constituição Federal está imune de tributação. A Associação também
atua em conformidade com aLei Complementar nº. 187 de 16 de dezembro de 2021,
sendo possuidora de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social
emitido pelo MEC. A entidade faz jus também à isenção prevista no art. 195 pará-
grafo 7º da Constituição Federal, atendendo todas as condições para gozo desse
benefício. 1.1. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As presentes de-
monstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da Entidade em 27 de abril
de 2026, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. Nota 2 -
Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1. Declaração de confor-
midade: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão apresentadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronun-
ciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as orientações con-
tidas na Resolução CFC nº 1.409/12 (ITG 2002) aplicáveis às pessoas jurídicas de
direito privado sem finalidade de lucros. 2.2. Continuidade Operacional: A Admi-
nistração avaliou a capacidade da Entidade de continuar suas operações, conforme
requerido pelo CPC 26 (R1) e pela ITG 2002 (R1). Em 31 de dezembro de 2025, a
Entidade apresenta indicadores que, considerados em conjunto, configuram incer-
teza relevante sobre a continuidade operacional, conforme descrito nas Notas 2.3
e 13. A Administração reconhece que esses elementos, em conjunto, podem sus-
citar dúvida significativa quanto à capacidade da Entidade de continuar operando.
Em resposta, a Administração elaborou e vem implementando plano de recupera-
ção econômico-financeira que contempla, entre outras medidas: • redução
estruturada de custos administrativos, acadêmicos e financeiros, com revisão de
processos, contratos e quadro de pessoal; • aprimoramento dos controles internos
sobre matrículas, mensalidades, cobrança e provisão para perdas esperadas com
créditos; • manutenção e renegociação dos parcelamentos tributários e com a AGU,
com acompanhamento sistemático do cumprimento dos cronogramas; • continui-
dade da estratégia comercial de captação de alunos e expansão das modalidades
EAD, com efeitos já observados no crescimento da receita bruta de mensalidades
em 2025; • manutenção da Certificação CEBAS e do credenciamento ao PROUNI,
requisitos diretamente associados à imunidade tributária e à sustentabilidade eco-
nômica da Entidade; • monitoramento periódico de riscos de taxa de juros, risco de
crédito e gerenciamento de capital de giro; • análise da exigibilidade efetiva dos
passivos junto a instituições financeiras sob intervenção federal (Bancos BVA e
Rural), conforme detalhado na Nota 9. Os resultados do exercício demonstram
avanço dessas medidas: a Entidade apurou superávit de R$ 3.164.619 em 2025 (R$
31.259.236 em 2024), com redução do patrimônio social negativo de R$ 49.550.696
para R$ 46.302.550. A Administração entende que a continuidade do plano e a evo-
lução positiva do superávit são compatíveis com a manutenção das operações.”.
2.3. Estrutura de capital e capital circulante líquido: A entidade apresentou
patrimônio social líquido negativo de R$46.302.550, em 31 de dezembro de 2025
(R$ 49.550.696 , negativo em 31.12.2024 ), e, o capital circulante em 31.12.2025 foi
de (R$ 60.261.524) e em 31.12.2024 foi de (R$ 55.869.887). A Administração da
entidade entende que o plano de negócios, combinado com a gestão eficiente dos
resultados e balanço, devem garantir sua sustentabilidade e demonstram os ele-
mentos necessários para a continuidade da operação. 2.4. Moeda funcional e de
apresentação das demonstrações contábeis.: As demonstrações contábeis são
preparadas usando a moeda funcional (moeda do ambiente econômico primário em
que opera) em reais (R$). Nota 3 - Principais Diretrizes Contábeis: 3.1. Apu-
ração do superávit (déficit) do exercício: O reconhecimento das receitas e des-
pesas é efetuado em conformidade com o regime de competência de exercício. A
receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função da sua reali-
zação. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua
realização. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem o caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de liquidez
imediata em montante conhecido de caixa e sujeito a um insignificante risco de
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de
mercado ou de realização. 3.3. Instrumentos financeiros: a) Reconhecimento
e mensuração: Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados
pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou
emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros
reconhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor
justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento ini-
cial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passi-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediata-
mente no resultado. Os instrumentos financeiros da entidade são representados
pelo caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, aplicações financeiras, contas
a pagar, empréstimos e financiamentos. b) Instrumentos mantidos até o ven-
cimento: São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou
determináveis com vencimentos definidos e para os quais a Entidade tem a intenção
positiva e capacidade de manter até o vencimento seus instrumentos de dívida,
esses são classificados como mantidos até o vencimento. Investimentos mantidos
até o vencimento são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método da
taxa de juros efetiva, deduzido de eventuais reduções em seu valor recuperável. c)
Redução do valor recuperável de ativos financeiros: Ativos financeiros, exceto
aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados por indi-
cadores de redução do valor recuperável no final de cada exercício. As perdas por
redução do valor recuperável são reconhecidas quando há evidência objetiva do
valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos que
tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa
futuros estimados desse ativo. O valor contábil do ativo financeiro é reduzido dire-
tamente pela perda por redução do valor recuperável para todos os ativos financei-
ros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo uso
de uma provisão. Recuperações subsequentes de valores anteriormente baixados
são creditados à provisão. Mudanças no valor contábil da provisão são reconheci-
das no resultado. 3.4. Contas a receber de alunos: Registradas primeiramente
pelos valores faturados pela contraprestação de serviços educacionais, porém não
recebidas, ou acordos firmados junto aos estudantes de mensalidades já vencidas
e cobranças judiciais, incluindo, quando aplicável, rendimentos e variações mone-
tárias auferidos. A provisão para perda esperada com créditos de liquidação duvi-
dosa (PECLD) é constituída em montante considerado suficiente pela Administra-
ção para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber. As despe-
sas com a constituição da provisão para perda esperada com créditos de liquidação
duvidosa foram registradas na rubrica “despesas gerais e administrativas” na de-
monstração do resultado. 3.5. Estoques: Referem-se aos materiais de uso admi-
nistrativo e manutenção, avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o
valor de mercado. 3.6. Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição, formação
ou construção, inclusive juros e demais encargos financeiros capitalizados. A de-
preciação é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa
nº. 7, que consideram a vida útil-econômica estimada dos bens. Os valores residu-
ais e a vida útil dos ativos são revisados anualmente e ajustados, caso apropriado.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios
econômico-futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou per-
das na venda ou baixa de um bem do imobilizado são determinados pela diferença
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos
no resultado. 3.7. Intangível: Ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos
separadamente, são registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas
por redução do valor acumulado. A amortização é reconhecida linearmente com
base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização
são revisados no final de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas
estimativas é contabilizado, prospectivamente. 3.8. Redução do valor recuperá-
vel de ativos tangíveis e intangíveis: Os bens do imobilizado, intangível e outros
ativos não circulantes são avaliados anualmente para identificar evidências de perdas
não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando
houver perda recuperável, nesse caso definido pelo valor em uso do ativo, utilizando
a metodologia de fluxo de caixa descontado, essa perda é reconhecida no resultado.
Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, não houve evidências que
indicassem que os ativos não seriam recuperáveis. 3.9. Outros ativos e passivos
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço quando for
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em valor da Enti-
dade e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é
reconhecido no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constitu-
ída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econô-
mico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base
as melhores estimativas do risco envolvido. 3.10. Matrículas antecipadas: Os
valores de matrículas recebidos no final do exercício de alunos serão reconhecidos
no resultado do exercício seguinte de acordo com o regime de competência.

3.11. Provisão para contingências: As provisões de processos judiciais (traba-
lhistas, cíveis e tributários) são constituídas para as causas cujas probabilidades de
desembolso futuro são consideradas prováveis pelos consultores jurídicos e pela
administração da Entidade, considerando a natureza dos processos e a experiência
da administração em causas semelhantes, conforme demonstrado na Nota Expli-
cativa nº. 12. 3.12. Reconhecimento de receita: A receita relacionada às mensa-
lidades é reconhecida linearmente ao longo do semestre letivo, quando os serviços
são prestados aos alunos em conformidade com o regime de competência de exer-
cício. 3.13. Demonstração do Valor Adicionado: Essa demonstração tem por
finalidade evidenciar a riqueza criada pela Entidade e sua distribuição durante de-
terminado período e é apresentada pela Entidade, conforme requerido pela legisla-
ção societária brasileira, como parte de suas demonstrações contábeis e como
informação suplementar às demonstrações contábeis. A Demonstração do Valor
Adicionado (DVA) foi preparada com base em informações obtidas dos registros
contábeis que servem de base de preparação das demonstrações contábeis.
Nota 4. Caixa e equivalentes de caixa    31/12/2025    31/12/2024
Caixa 14.000 13.030
Bancos 3.069.206 2.889.832
Aplicação 0 2.325
Total 3.083.206 2.905.187
Nota 5. Contas a receber de alunos 31/12/2025 31/12/2024
Contas a Receber - Alunos 125.611.746 134.702.408
FIES - Crédito a Receber 9.570.216 3.646.050
Total 135.181.962 138.348.458
Provisão para Perdas Esperadas com Créditos (98.424.156) (101.851.157)
Total 36.757.806 36.497.301
A Entidade utilizou os mesmos critérios adotados nos exercícios anteriores para
constituir a provisão para perdas esperadas com créditos sobre os saldos vencidos
e não pagos com base em dados de perdas históricas nos últimos anos.
Nota 6. Outros Créditos    31/12/2025    31/12/2024
Adiantamento Fornecedores 2.106.756 335.360
Nota 7- Imobilizado/Intangível

                                           31/12/2025   31/12/2024
Taxa Depreciação/

Descrição anual de amortização
Imobilizado   deprec.   Custo    acumulada  Líquido  Líquido
Terrenos 375.000 0 375.000 375.000
Acervo
  Bibliográfico 10% 6.610.914 (6.122.422) 488.492 617.275
Máquinas,
   Aparelhos e
   Equipamentos 10% 26.637.486 (12.982.211) 13.655.275 12.665.477
Computadores
  e Periféricos 20% 465.172 (433.988) 31.184 -
Móveis e Utensílios 10% 6.895.148 (3.234.985) 3.660.162 2.891.060
Benfeitorias em
  Imóveis
   de Terceiros 4% 164.588.998 (15.109.122) 149.479.876 134.013.223
Equipamentos
  Médicos
   e Cirúrgicos 10% 113.731 (96.293) 17.438 0
Soma Imobilizado 205.686.449 (37.979.022) 167.707.426 150.562.035
Bens Intangíveis
Direitos Autorais 20% 1.731.700 (1.731.700) 0 0
Software 20% 1.985.136 (1.697.707) 287.429 504.898
Soma Intangíveis 3.716.836 (3.429.407) 287.429 504.898
Total Imobilizado 209.403.284 (41.408.429) 167.994.855 151.066.933
Nota 8 - Obrigações Trabalhistas
Circulante    31/12/2025    31/12/2024
Salários a pagar 7.581.908 6.176.190
Provisões para férias e encargos 10.807.904 9.152.204
FGTS a recolher 2.462.983 2.082.727
INSS a recolher 2.303.615 2.045.800
Total 23.156.409 19.456.920
As obrigações trabalhistas referem-se a passivos de curto prazo junto aos funcio-
nários da Entidade. Nota 9 - Empréstimos e Financiamentos
Circulante   Indexador 2025              2025              2024
Banco Paulista 7.498 1.500
Banco Santander conta movimento 16,20% a.m. 283.483 318.530
Banco Daycoval conta movimento 8,9% a.m. 700.000 700.000
Banco Daycoval conta garantida CDI + 0,95% 14.000.000 12.500.000
Banco Daycoval CDI + 0,60% a.m. 5.192.566 9.895.633
Banco Santander 1,84% a.m. 2.500.044 2.500.044
Banco Tricury CDI + 0,90% a.m. 5.253.378 3.874.280
Total Circulante 27.936.969 29.789.988
Não Circulante
Banco BVA CDI + 1,10% a.m 65.257.449 65.257.449
Banco BVA CDI + 1,80% a.m 7.863.732 7.863.732
Banco Rural CDI + 1,24% a.m 28.148.400 28.148.400
 Banco Daycoval CDI + 0,60% a.m. 1.750.000 1.542.897
Total Não Circulante 103.019.580 102.812.477
Total Circulante e Não Circulante 130.956.550 132.602.465
Os Bancos BVA e Rural estão sob intervenção federal, foram contraídos pela admi-
nistração anterior e sua efetiva exigibilidade encontra-se sendo discutida judicial-
mente pela entidade. Os empréstimos são, em sua maior parte, na modalidade de
capital de giro e estão sendo utilizados para geração de caixa e para liquidação das
obrigações de curto prazo da Associação. Nota 10 - Obrigações Fiscais
Circulante    31/12/2025    31/12/2024
Impostos Federais 5.367.996 5.275.100
IPTU / IRRF Aluguel 5.108 3.353
Pis/Cofins/CSLL Serv. Terceiros 457.215 272.178
INSS/ISS s/Serviços de Terceiros 172.928 124.815
Parcelamento Impostos 16.887.106 14.618.325
Total 22.890.353 20.293.770
Não Circulante    31/12/2025    31/12/2024
Parcelamento Imp. Federais a 60.279.055 49.790.891
Parcelamento FGTS b 4.869.990 5.713.074
Total 65.149.045 55.503.965
a) Trata-se de parcelamento em 145 meses vencíveis em parcelas mensais no
período de 2025 a 2035. b) Trata-se de parcelamento em 180 meses vencíveis em
parcelas mensais de 2025 a 2029. Nota 11. Mensalidades antecipadas: Refere-
se ao pagamento da primeira parcela no momento da efetivação da matrícula do ano
letivo de 2025 e de demais mensalidades antecipadas. São apropriadas no resultado
no transcorrer do exercício seguinte. No exercício de 2025 o valor é de R$ 25.517.770,
e no exercício de 2024 foi de R$ 21.505.787. Nota 12. Provisão para passivo
contingente: A Entidade possui diversas reclamações trabalhistas e fiscais em
andamento judicial. A perda estimada dos processos como sendo de risco provável,
de acordo com a opinião de seus assessores jurídicos, em função da expectativa de
desfecho dos processos é de R$ 6.320.091, (Em 2024 R$ 5.560.899) para os quais
a Associação registrou uma provisão de R$ 24.983.368 consideradas como possí-
veis, para as quais não foi constituída nenhuma provisão.

   31/12/2025    31/12/2024
Contingências Trabalhistas 4.701.513 3.297.492
Contingências Cíveis 1.618.578 2.263.406
Total 6.320.091 5.560.898
Nota 13. Patrimônio social (Passivo a descoberto): O Patrimônio social da
Entidade é formado pelos valores ocorridos desde a data de sua fundação, acrescido
dos valores dos Superávits e diminuído dos Déficits ocorridos. Em 31.12.2025 o
saldo era de R$ 46.302.550, negativo, (em 31.12.2024 negativo em R$ 49.550.696).
Em conformidade com seu plano de trabalho, a Entidade vem implementando uma
estratégia para alcançar o equilíbrio financeiro da Instituição, tendo em vista a eli-
minação sistemática e completa de valores em atraso, com o pagamento de suas
obrigações junto a bancos, fisco e parcelamentos dentro dos prazos de vencimen-
tos. Paralelamente estão sendo desenvolvidas medidas com o objetivo de redução
dos custos administrativos, acadêmicos e financeiros, bem como melhoria dos
controles internos. Nota 14. Gratuidade: Trata-se da oferta de bolsas de estudo,
conforme Lei Complementar nº 187/2021, enquadrando-se como entidade de atu-
ação no ensino superior com adesão ao Prouni. Dentre as exigências constantes
desta norma, para fins de Certificação como Entidade Beneficente de Assistência
Social – CEBAS, e para as instituições aderidas ao Prouni (como é o caso da OSEL),
está a obrigatoriedade de conceder bolsas de estudos na proporção de 1 (uma) bolsa
integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes. Para cumprimento dessa proporção
a entidade poderá oferecer bolsas de estudos parciais (50%), observando a propor-
ção de, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudos integral para cada 9 alunos pagantes.
As bolsas de estudo devem ser concedidas a alunos que se enquadrem no perfil
socioeconômico de renda familiar bruta mensal que não exceda 1,5 (um e meio)
salário-mínimo (para bolsas integrais) e de até 3 (três) salários-mínimos (para
bolsas parciais – 50% de gratuidade), o que é sistematicamente monitorado pela
OSEL. A OSEL atende a todos estes requisitos legais, notadamente o atingimento
do percentual de bolsas devidas para fins de obtenção e manutenção de sua
certificação, conforme quadro demonstrativo a seguir:

Lei Complementar Nº 187/2021
                                                              31/12/2025                                                                       31/12/2024

Educação Superior Educação Superior
(COM adesão ao PROUNI) Valores (COM adesão ao PROUNI) Valores

Total de alunos matriculados (a) 34.928 1.004.208.770,59 34.337 837.656.146,83
Alunos bolsa integral (LC 187/2021) 858 2.302.214,22 651 1.900.874,45
Alunos bolsa integral (Lei 11.096/2005 - PROUNI) 4.929 71.069.283,64 4.366 61.829.492,72
Número total de alunos com bolsa integral
  (LC nº 187/2021 e Lei 11.096/2005) (b) 5.787 R$ 73.371.497,86 5.017 R$ 63.730.367,17
Quantidade de Bolsas INTEGRAIS concedidas a
  FUNCIONÁRIOS, DEPENDENTES E OUTROS. (c) 449 4.567.963,36 449 3.730.064,22
Alunos bolsa parcial de 50% (LC 187/2021) 53 1.094.525,95 77 689.629,65
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 11.096/2005 - PROUNI) 151 1.717.190,04 248 2.366.319,32
Número total de alunos com bolsa parcial de 50% (LC 187/2021) 204 R$ 2.811.715,99 325 R$ 3.055.948,97
Alunos inadimplentes (d) 2.819 6.825.489,57 3.716 7.737.250,82
A verificação quanto ao atendimento da proporção de bolsas leva em consideração a quantidade de alunos pagantes (nos termos da definição legal), obtida a partir da
exclusão, frente ao número de alunos matriculados, de todos os bolsistas integrais da entidade (quer com perfil socioeconômico, quer sem este perfil) e inadimplentes
(art. 24 da LC 187/2021):

Verificação do Cuprimento da Proporção de Bolsas Obrigatórias
Art. 21 LC 187. Proporção devida pela entidade (pagantes/5). Número de bolsas exigidas para 2025: 5.175 Número de bolsas exigidas para 2024: 5.031

                                         2025                                               2024
Alunos pagantes (art. 24 LC 187/21): (a) - (b) - (c) - (d) 25.873 R$ 919.443.819,80 25.155 R$ 762.458.464,62
Total de bolsas ofetadas para cumprimento da proporção devida
(Total de bolsas integrais LC nº 187/2021 e Lei 11.096/2005
  + (Total de bolsas parciais de 50% LC 187/2021 /2) 5.889 R$ 76.183.213,85 5.180 R$ 66.786.316,14

Conforme demonstrado acima, para atendimento da proporção de 1 bolsa integral
para cada 5 alunos pagantes, a OSEL deveria ofertar em 2025, no mínimo, 5.175
bolsas de estudo de 100% (bolsa integral). A quantidade ofertada supera em 714 a
quantidade exigida nos artigos 20 e 21 da Lei Complementar 187/2021. A quantidade
de bolsas integrais ofertadas decorre do somatório das bolsas integrais concedidas
de acordo com o perfil socioeconômico (CEBAS e PROUNI) à metade da quanti-
dade de bolsas parciais que observaram o mesmo perfil, uma vez que, nos termos
do inciso II do §1º do art. 20 da Lei Complementar nº 187/2021 deve-se manter a
equivalência de 2 bolsas parciais para cada 1 bolsa integral. O valor financeiro
correspondente ao total de bolsas, decorrem do somatório simples das bolsas
integrais e parciais consideradas para fins de CEBAS, haja vista a equivalência
financeira da proporção entre bolsas integrais e parciais dentro de cada curso da
entidade. Nota 15 - Custos com Serviços Educacionais - Educação Superior
- Graduação    31/12/2025    31/12/2024
Salário e Ordenados 95.757.294 81.388.159
Encargos 7.785.906 6.371.298
Benefícios 1.472.468 1.292.819
Total 105.015.667 89.052.276
Nota 16 - Despesas com Serviços Educacionais - Educação Superior -
Graduação    31/12/2025    31/12/2024
Salários e ordenados 36.522.640 36.278.605
Férias e 13º salários 7.856.623 4.159.136
Encargos 3.041.188 2.908.556

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Cotistas do Obras Sociais e Educacionais de Luz - OSEL.
São Paulo-SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Obras
Sociais e Educacionais de Luz – OSEL (“Entidade”), que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2025, e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas, quando lidas em conjunto com
as notas explicativas que as acompanham, apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Obras Sociais e
Educacionais de Luz - OSEL em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem fins
lucrativos – ITG 2002 (R1). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-

bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Ênfase: Incerteza relevante relacionada com a continuidade
operacional: Sem ressalvar nossa opinião, chamamos a atenção para a leitura das
Notas Explicativas nº 2.2, 2.3 e 13, às demonstrações financeiras, que indicam que
a Entidade apresentou em 31 de dezembro de 2025, capital circulante negativo de
R$ 60.261.524 (R$ 55.869.887 negativo em 31.12.2024), e, naquela data, o patrimônio
social líquido da Entidade foi negativo em R$ 46.302.550 (R$ 49.550.696 negativo
em 31.12.2024). Conforme apresentado nas Notas acima referidas, esses eventos
ou condições, podem indicar a existência relevante quanto à capacidade de conti-

nuidade operacional da Entidade. A Administração vem adotando medidas com o
objetivo de redução dos custos administrativos, acadêmicos e financeiros, bem
como a melhorias dos controles internos. A recuperação econômica e financeira da
Entidade depende do êxito a ser alcançado nestas providências e negociações.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa
auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa
opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma
opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de
como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os
resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades des-
critas na seção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria.

Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para
responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstra-
ções financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles exe-
cutados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de
auditoria sobre as demonstrações financeiras da entidade. Reconhecimento de
receita: A principal fonte de receita da entidade advém da cobrança de mensalida-
des de alunos matriculados semestralmente nos cursos regulares de graduação,
pós-graduação, EAD e cursos técnicos. Consideramos o reconhecimento de recei-
ta como um principal assunto de auditoria, pois: a) as receitas são decorrentes de
grande volume de transações, individualmente de baixo valor, cujos controles inter-
nos estabelecidos dependem da manutenção de um adequado cadastro de alunos
e precificação dos cursos ofertados; e b) a Entidade oferece algumas modalidades
de descontos e bolsas, integrais e parciais, aos seus alunos, o que requer a existên-
cia e funcionamento de controles internos capazes de garantir que a receita esteja
adequadamente reconhecida, líquida de qualquer desconto esperado. Como nossa
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   31/12/2025    31/12/2024
Benefícios 8.379.469 7.100.423
Total 55.799.920 50.446.720
Nota 17 - Despesas Administrativas Serviços Educacionais - Educação
Superior - Graduação    31/12/2025    31/12/2024
Material de consumo 956.273 467.200
Despesas com serviço de terceiros 67.583.025 62.549.423
Despesas gerais 99.159.125 89.652.249
Despesas com ocupação 54.650.258 29.998.369
Propaganda e publicidade 23.369.662 21.965.854
Impostos e taxas 2.999.498 2.555.923
Reversão de Provisões (2.667.809) (13.515.181)
Total 246.050.032 193.673.838
Nota 18 - Cobertura de Seguros: Em 31.12.2025 a Entidade possuía cobertura de
seguros contra incêndio e riscos diversos para os bens do ativo imobilizado, que
foram definidos por orientação de especialistas e levam em consideração a natu-
reza de sua atividade e o grau de risco envolvido. Em 31 de dezembro de 2025, a
cobertura de seguros contra riscos pessoais coletivos, de incêndio, danos elétricos
e equipamentos era no valor de R$ 153.023.604(Alianz Seguros) e a cobertura de
acidentes pessoais coletivos era no valor de R$ 3.000.000 (HDI Global Seguros).
Nota 19 – Custo da isenção (imunidade) usufruída: O custo da isenção (imu-
nidade) da quota patronal da previdência social usufruída pela entidade no ano de
2025 e 2024 foi de:

Código Folha de Alíq. Parcela Remun. Alíq. Parcela Total INSS Isento
Unidade      FPAS     Pagamento      INSS Isenta (Imune)     Autônomo      INSS Isenta (Imune) (Imune) 31/12/2025
18.301.267/0005-08 639 44.945.962,41 25,50% 11.461.220,41 0,00 20,00% 0,00 11.461.220,41
18.301.267/0007-70 639 71.699.713,87 25,50% 18.283.427,04 2.414.280,56 20,00% 482.856,11 18.766.283,15
18.301.267/0008-50 639 1.901.381,14 25,50% 484.852,19 0,00 20,00% 0,00 484.852,19
18.301.267/0009-31 639 4.916.449,19 25,50% 1.253.694,54 0,00 20,00% 0,00 1.253.694,54
18.301.267/0024-70 639 1.304.819,08 25,50% 332.728,87 0,00 20,00% 0,00 332.728,87
18.301.267/0031-08 639 5.989.419,04 25,50% 1.527.301,86 0,00 20,00% 0,00 1.527.301,86
18.301.267/0037-95 639 561.054,96 25,50% 143.069,01 0,00 20,00% 0,00 143.069,01
18.301.267/0038-76 639 277.686,99 25,50% 70.810,18 20,00% 0,00 70.810,18
Total 131.596.486,68 25,50% 33.557.104,10 2.414.280,56 482.856,11 34.039.960,22
Imunidade Usufruída 34.039.960,22

Código Folha de Alíq. Parcela Remun. Alíq. Parcela Total INSS Isento
Unidade      FPAS     Pagamento      INSS Isenta (Imune)     Autônomo      INSS Isenta (Imune) (Imune) 31/12/2024
18.301.267/0005-08 639 40.808.419,58 25,50% 10.406.146,99 0,00 20,00% 0,00 10.406.146,99
18.301.267/0007-70 639 61.890.047,58 25,50% 15.781.962,13 2.112.714,27 20,00% 422.542,85 16.204.504,99
18.301.267/0008-50 639 1.820.375,58 25,50% 464.195,77 - 20,00% 0,00 464.195,77
18.301.267/0009-31 639 4.258.224,78 25,50% 1.085.847,32 0,00 20,00% 0,00 1.085.847,32
18.301.267/0024-70 639 261.887,01 25,50% 66.781,19 0,00 20,00% 0,00 66.781,19
18.301.267/0031-08 639 4.241.231,16 25,50% 1.081.513,95 0,00 20,00% 0,00 1.081.513,95
Total 113.280.185,69 28.886.447,35 2.112.714,27 422.542,85 29.308.990,20
Imunidade Usufruída 29.308.990,20

Nota 20 - Custo da Isenção (imunidade) Usufruída - COFINS: O custo da
isenção (imunidade) da COFINS usufruída pela entidade no ano de 2025 e 2024 está
demonstrado abaixo:
Demonstrativo de Apuração            31/12/2025            31/12/2024
(A) Receitas com Atividades de Educação 1.004.208.770,59 837.656.146,83
(B) Receitas Financeiras
(C) Receitas Diversas 3.961.609,37 3.682.740,70
(D) Receita Total (A+B+C) 1.008.170.379,96 841.338.887,53
(E) Bolsas de Estudos (80.751.177,21) (70.516.380,36)
(F) Gratuidades Concedidas - -

           31/12/2025            31/12/2024
(G) Mensalidades Canceladas (158.941.122,60) (120.299.843,70)
(H) Descontos Concedidos (330.010.451,70) (255.102.461,82)
(I) Receita Bruta Base
  da Gratuidade (D+E+F+G+H) 438.467.628,45 395.420.201,65
Valor da Isenção (Imunidade)
  - COFINS (3% x I) 13.154.028,85 11.862.606,05
Nota 21 - Inexistência de Subvenções Públicas e Recursos de Aplicação
Restrita.: Não houve no período, recursos originários de subvenções públicas e/ou
recursos de aplicação restrita.
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Tecnopar Administradora S.A. 
CNPJ/MF nº 53.854.394/0001-01 - NIRE 35.300.104.692 - Companhia Fechada

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os Senhores Acionistas da Tecnopar Administradora S.A. (“Companhia”), com sede na Rua José 
Versolato, 101 - sala 1, em São Bernardo do Campo - SP, CEP 09750-030.inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
53.854.394/0001-01, convocados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a ser realiza-
da no dia 21 de julho de 2026, às 11:00 horas em primeira convocação, ou na falta de quórum necessário, 
em segunda chamada às 11:30 horas, exclusivamente por meios eletrônicos, para deliberarem sobre a 
aprovação das contas dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro 
de 2025. O link para acesso à assembleia deverá ser solicitado através do correio eletrônico através do e-
-mail juridico@mangels.com.br , em até, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas antes da assembleia. Estão 
à disposição dos acionistas, na sede da Companhia e na Central de Balanços, os documentos a que se 
referem o Artigo 133 da Lei nº 6.404/1976, relativos aos exercícios findos em 31/12/2024 e 31/12/2025:  
https://centraldebalancos.estaleiro.serpro.gov.br/centraldebalancos/demonstrações. São Bernardo do Cam-
po - SP, 18 de junho de 2026 Mark Ross Mangels - Diretor Presidente.

BRS SUPRIMENTOS CORPORATIVOS S/A
CNPJ Nº 03.746.938/0001-43 - NIRE 35.300.599.560

Ata De Reunião Do Conselho De Administração Realizada Em 04/05/2026
1. Data, Hora e Local: Aos 04 dias do mês de maio de 2026, às 10 horas, na sede social da Compa-
nhia, localizada na Avenida Francisco Matarazzo, 1500, 9º Andar, Bairro Água Branca, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05001-100. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convo-
cação prévia, nos termos do Estatuto Social, dada a presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração em exercício. 3. Mesa: Presidente: Sr. Cesar Leandro Folle; Secretário: Sr. Dalton 
Schmitt Junior. 4. Ordem Do Dia: Deliberar sobre a transferência dos endereços dos estabelecimentos 
matriz e filial da Companhia, no contexto de reestruturação logística e societária. 5. Deliberações: 
Instalada a reunião, examinada a matéria constante da Ordem do Dia, os Conselheiros deliberaram, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a transferência da sede social da 
Companhia, registrada na JUCESP sob o n.º 35300599560 e inscrita no CNPJ sob o n.º 
03.746.938/0001-43 para a Rua do Parque, nº 11, Bairro Padre Reus, na cidade de São Leopoldo, 
Estado do Rio Grande do Sul, CEP 93020-270, e concomitantemente, aprovar a transferência da filial 
registrada na JUCIS RS sob o n.º 43920048426 e inscrita no CNPJ sob o n.º 03.746.938/0010-34 para 
a Avenida Francisco Matarazzo, nº 1500, 9º Andar, Bairro Água Branca, na cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, CEP 05001-100, mantendo as mesmas atividades desenvolvidas atualmente para 
ambos os estabelecimentos . 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessá-
rios à formalização desta deliberação perante os órgãos competentes, incluindo a assinatura de todos 
os documentos necessários perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP), Junta Co-
mercial do Estado do Rio Grande do Sul (JUCISRS), Receita Federal do Brasil, Secretarias de Fazenda 
Estaduais e Prefeituras Municipais. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a pre-
sente ata que, lida e aprovada, segue assinada por todos os conselheiros presentes. São Paulo, 4 de 
maio de 2026. Cesar Leandro Folle - Presidente de Mesa. Dalton Schmitt Junior - Secretário. Conse-
lheiros: Cesar Leandro Folle. Tatiana Werle Folle. Chu Chiu Kong. Fábio Moraes Kann. Esta ata em seu 
inteiro teor, acompanhada de seus anexos, encontram-se na JUCESP número 256.569/26-5 em 
16/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Estatuto Social da BRS Suprimentos Cor-
porativos S/A CNPJ nº 03.746.938/0001-43 NIRE nº 35.220.137.811 CAPÍTULO I Da denominação, 
Sede, Objeto e Duração Art. 1º. A BRS Suprimentos Corporativos S/A (“Companhia”) é uma socieda-
de por ações regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76 e pelas demais disposições legais 
que lhe forem aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro na Rua do Parque, 11, Bairro Padre 
Reus, Município de São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 93020-270. § 1º. A Companhia 
poderá, por deliberação do Conselho de Administração, abrir e transferir filiais no Brasil ou no exterior. 
Art. 3º. A Companhia tem por objeto social as seguintes atividades: 1) importação, comércio atacadista 
e distribuição de suprimentos às empresas de produtos alimentícios em geral, materiais e equipamen-
tos de limpeza, materiais de higiene, perfumaria e cosméticos, de escritório e papelaria, de informática 
e suprimentos de informática, de embalagens, de móveis e colchoaria, de paisagismo e jardinagem, 
descartáveis, produtos químicos, utensílios, uniformes, equipamentos de proteção individual (EPIs), 
materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalares e laboratoriais, próteses e artigos de ortopedia, má-
quinas e equipamentos para uso comercial e uso odonto-médico-hospitalar, partes e peças e outros 
equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados; 2) comércio varejista e distri-
buição de suprimentos às empresas de produtos alimentícios, materiais e equipamentos de higiene, 
perfumaria e cosméticos, de escritório e papelaria, de informática e suprimentos de informática, de te-
lefonia, de comunicação, de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo, de artigos de cama, 
mesa e banho, produtos médicos e ortopédicos, de produtos farmacêuticos sem manipulação de fór-
mulas, materiais de construção, elétricos, hidráulicos, ferragens e ferramentas, de móveis e colchoaria, 
produtos saneantes e domissanitários, de paisagismo e jardinagem, descartáveis, produtos químicos, 
utensílios, e outros equipamentos, produtos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados; 3) 
a prestação de serviços de manutenção de equipamentos comerciais e industriais; serviços de almoxa-
rifado; serviços de impressão, pré-impressão, fotocópias e fornecimento de insumos; distribuição avan-
çada de mercadorias dentro das unidades dos clientes, bem como a sua comercialização em loja pró-
pria ou de terceiros, representação e agenciamento do comércio de instrumentos e materiais 
odonto-médico-hospitalares, representação e agenciamento do comércio de máquinas, equipamentos 
embarcações e aeronaves, consultoria em gestão empresarial, e intermediação e agenciamento de 
serviços e negócios, exceto imobiliários; 4) a locação e a gestão de frotas de veículos, de equipamen-
tos comerciais e industriais e de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador; 5) 
depósito de mercadorias para terceiros, incluindo armazéns gerais e emissão de warrant; 6) a partici-
pação em outras sociedades como sócia ou acionista, no país ou exterior; 7) Impressão, sob contrato, 
de impressos para usos diversos; 8) Fabricação de embalagens de material plástico; 9) Serviços de 
design gráfico e diagramação. Art. 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II 
Do Capital Social Art. 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional, é de R$ 273.089.791,00 (duzentos e setenta e três milhões, oitenta e nove mil, sete-
centos e noventa e um reais), dividido em 273.089.791 (duzentos e setenta e três milhões, oitenta e 
nove mil, setecentos e noventa e uma) ações nominativas e sem valor nominal. § 1º. Cada ação cor-
responde a 1 (um) voto nas deliberações sociais. § 2º. Os acionistas terão direito de preferência na 
subscrição de novas ações, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia Geral que delibe-
rar sobre a respectiva emissão de ações. § 3º. A Companhia poderá adquirir, por deliberação da Dire-
toria, ações de sua própria emissão para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancela-
mento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição do 
capital social. Capítulo III Da Assembleia Geral de Acionistas Art. 6º. A Assembleia Geral de Acionistas 
(“Assembleia Geral”) reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento 
do exercício social, para deliberar sobre o disposto no artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Compete à Assembleia Geral de 
acionistas deliberar sobre as matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações, bem como sobre 
qualquer outra matéria que lhe seja submetida pelos demais órgãos da Companhia. § 1º. A Assembleia 
Geral será convocada por qualquer membro do Conselho de Administração, sendo observadas todas 
as formalidades previstas em lei. Não obstante as formalidades previstas para a convocação, a Assem-
bleia Geral será considerada regularmente convocada quando a ela comparecerem todos os acionis-
tas. § 2º. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo presidente do Conselho de Administração 
ou, em sua ausência, por membro do Conselho de Administração indicado pelos acionistas detentores 
da maioria do capital social presentes na Assembleia Geral. O presidente da Assembleia Geral esco-
lherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. § 3º. Na medida do permitido pela legislação 
aplicável, os acionistas poderão participar da Assembleia Geral e votar (inclusive antecipadamente) à 
distância, por meio de boletim de voto a distância e/ou mediante atuação remota, via sistema eletrôni-
co. O acionista que assim participar será considerado presente em referida Assembleia Geral. Art. 7º. 
Os acionistas terão poderes para decidir todas e quaisquer matérias cuja competência para delibera-
ção seja da Assembleia Geral, conforme determinado pela Lei das Sociedades por Ações, pelo presen-
te Estatuto Social ou por eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Art. 8º. 
As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias serão tomadas pela maioria do 
capital votante presente à Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades 
por Ações e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social e em eventuais acordos de acionistas ar-
quivados na sede da Companhia. Capítulo IV Da Administração Art. 9º. A Companhia será administra-
da por um Conselho de Administração e por uma Diretoria (podendo ser instituídos Comitês específicos 
para assessorar o Conselho de Administração), com os poderes conferidos pela Lei das Sociedades 
por Ações e de acordo com as disposições do presente Estatuto Social e de eventuais acordos de 
acionistas arquivados na sede da Companhia. Seção I Conselho de Administração Art. 10. O Conselho 
de Administração será composto por 4 (quatro) membros, eleitos pela Assembleia Geral por acionistas 
detentores da maioria do capital social, observado o disposto na Lei das Sociedades por Ações e em 
eventuais acordos celebrados por detentores de valores mobiliários de emissão da Companhia arqui-
vados na sede da Companhia. Parágrafo único. Os membros do Conselho de Administração serão 
eleitos para um mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Os membros não re-
eleitos permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura de seus substitutos. Art. 11. O 
Conselho de Administração reunir-se-á de acordo com calendário anual a ser aprovado pelo Conselho 
de Administração, independentemente de qualquer convocação, ou, extraordinariamente, sempre e à 
medida que os negócios sociais assim exigirem. § 1º. As reuniões extraordinárias do Conselho de Admi-
nistração serão convocadas por seu Presidente, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias e com a 
apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados e apresentação dos documentos pertinentes. § 
2º. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria de seus 
membros. § 3º. Serão admitidas reuniões por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios 
de comunicação, e tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. § 4º. As 
deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos de seus membros. Em 
caso de empate, caberá ao Presidente do Conselho de Administração decidir pela aprovação ou desa-
provação da matéria em questão, observado o disposto em eventuais acordos celebrados por detento-
res de valores mobiliários de emissão da Companhia arquivados na sede da Companhia. Art. 12. Cabe-
rá ao Conselho de Administração, além das demais matérias previstas em lei, neste Estatuto Social e 
em eventuais acordos celebrados por detentores de valores mobiliários de emissão da Companhia ar-
quivados na sede da Companhia, as seguintes matérias: I) definição do plano de negócios e orçamento 
anual da Companhia e das sociedades controladas pela Companhia, e quaisquer mudanças relaciona-
das; II) qualquer alteração nas práticas contábeis da Companhia; III) venda, oneração ou alienação de 

bens do ativo imobilizado ou bens intangíveis em montante superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais) dentro de um período de 12 (doze) meses; IV) exceto se aprovado no orçamento anual, endivida-
mento da Companhia e das sociedades controladas pela Companhia em valor individual ou no agregado 
superior a 2 (duas) vezes o EBITDA apurado nos 12 (doze) meses anteriores;  V) quaisquer operações 
com partes relacionadas, conforme vier a ser definido em eventuais acordos celebrados por detentores 
de valores mobiliários de emissão da Companhia arquivados na sede da Companhia; VI) exceto se 
aprovado no orçamento anual, qualquer garantia, real ou fidejussória, incluindo aval, em benefício de 
terceiros que não uma sociedade controlada pela Companhia ou suas controladas; VII) contratação de 
operações com derivativos, hedge, swap e semelhantes com fins meramente especulativos; VIII) cria-
ção, aprovação ou alteração de plano de stock options, incluindo stock options como incentivo para 
administradores e empregados chave, bem como alterações ao mesmo e outorga de opções de compra 
a beneficiários do plano; IX) pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, bem como liquida-
ção ou dissolução, ou cessação do estado de liquidação; X) aprovação ou alteração da política de remu-
neração dos administradores; XI) contratação ou substituição de empresa de auditoria independente; 
XII) contratação de qualquer prestador de serviço (e desde que considerado o mesmo prestador de 
serviço) com remuneração anual igual ou superior a R$2.000.000,00 (dois milhões de reais); XIII) exce-
to se aprovado no orçamento anual, início de novas linhas de negócios ou práticas de novas atividades, 
operações ou ingresso em novo setor de negócios; XIV) aprovação ou alteração na política de dividen-
dos; XV) decisões sobre a realização de uma oferta pública de ações ou processo de venda organizado 
da Companhia, podendo, para esse fim, contratar os bancos de investimentos, assessores financeiros e 
assessores legais necessários para dar suporte à Companhia durante o processo; XVI) início de novas 
linhas de negócios ou práticas de novas atividades, operações ou ingresso em novo setor de negócios, 
salvo se previsto no orçamento anual; e XVII) aprovação da criação de comitês não-estatutários para 
assessorar o Conselho de Administração em matérias específicas. Seção II Diretoria Art. 13. A represen-
tação e as atividades cotidianas e operacionais da Companhia serão exercidas por uma Diretoria, com-
posta por 2 (dois) diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Financeiro, eleitos pelo 
Conselho de Administração, observado o disposto na Lei das Sociedades por Ações e em eventuais 
acordos celebrados por detentores de valores mobiliários de emissão da Companhia arquivados na 
sede da Companhia. § 1º. Os membros da Diretoria serão eleitos para um mandato unificado de 2 (dois) 
anos, sendo permitida a reeleição. Os membros não reeleitos permanecerão no exercício de seus car-
gos até a investidura de seus substitutos. § 2º. A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo 
lavrado no livro próprio. Art. 14. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão 
exercidas pelo outro diretor. No caso de vacância, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição 
e posse do substituto pelo Conselho de Administração. Art. 15. A Diretoria tem amplos poderes de admi-
nistração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a 
Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pú-
blica e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerên-
cia; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; 
abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, conceder garantias, adquirir, vender, 
onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Art. 16. A Companhia será sempre repre-
sentada, em todos os atos pela assinatura do Diretor Presidente, isoladamente, exceto nas hipóteses 
abaixo, que exigirão assinatura de 2 (dois) Diretores, sendo um deles obrigatoriamente o Diretor Finan-
ceiro: I) a assunção de obrigações de natureza não comercial pela Companhia em valor superior a 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais) dentro de um prazo de 12 (doze) meses; II) a celebração de acor-
dos em processos judiciais ou extrajudiciais envolvendo a Companhia ou suas controladas em proces-
sos com valor da causa igual ou superior a R$200.000,00 (duzentos mil reais), observado o limite de 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais) em um período de 12 (doze) meses; III) e a outorga de mandato 
para a prática dos atos previstos nos itens (i) e (ii) em nome da Companhia. Art. 17. Exceto pelo dispos-
to no art. 16, as procurações em nome da Companhia serão outorgadas por meio da assinatura do Di-
retor Presidente, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judi-
ciais, terão prazo de validade máximo de 1 (um) ano. Capítulo V Do Conselho Fiscal Art. 18. O Conselho 
Fiscal não será permanente e, quando instalado, será composto de 3 (três) conselheiros e respectivos 
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, acionistas ou não, residentes no País, observados os requisi-
tos, impedimentos e demais regras fixados na Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VI Exercício 
Social e Distribuição de Resultados Art. 19. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Com-
panhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por lei. Pará-
grafo único. As demonstrações financeiras anuais da Companhia deverão ser auditadas por auditores 
independentes devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Art. 20. Do resultado apu-
rado em cada exercício serão deduzidos, antes de qualquer outra participação, os prejuízos acumulados 
e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido 
pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. Art. 21. Do lucro líquido do exercício, defini-
do no Artigo 191, da Lei das Sociedades por Ações, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de 
qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do 
capital social. Art. 22. Do saldo restante, feitas as deduções e destinações referidas nos artigos antece-
dentes, será distribuído aos acionistas, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percen-
tual mínimo do lucro líquido do exercício, previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável, a ser 
pago no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua declaração, exceto se a Assembleia Geral 
de acionistas decidir de outra forma ou se de outra forma disposto em acordo de acionistas da Compa-
nhia, inclusive pela retenção de todo o lucro da Companhia. Art. 23. O saldo remanescente terá a desti-
nação deliberada pela Assembleia Geral Ordinária. Capítulo VII Da Resolução de Conflitos Art. 24. Todo 
e qualquer litígio, controvérsia, questão, dúvida ou divergência relativo direta ou indiretamente ao pre-
sente Estatuto Social (“Conflito”), inclusive quanto à sua existência, validade, eficácia, interpretação, 
execução ou rescisão, que não seja resolvido de forma amigável, envolvendo todos ou alguns dos 
acionistas da Companhia (“Partes Envolvidas”) será resolvido definitivamente por arbitragem, de acordo 
com as disposições adiante. § 1º. A arbitragem será administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação 
da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”) de acordo com as normas procedimentais inseridas 
no regulamento de arbitragem do CCBC em vigor no momento da arbitragem (“Regulamento”). § 2º. O 
tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros fluentes na língua portuguesa, escrita e falada, sendo 
1 (um) deles nomeado pela requerente e 1 (um) nomeado pela requerida de acordo com o Regulamen-
to, e o terceiro árbitro indicado de comum acordo entre os árbitros indicados pelas partes. Caso não seja 
possível indicar os árbitros na forma acima proposta, os árbitros serão indicados na forma do Regula-
mento da Câmara de Arbitragem. § 3º. A arbitragem realizar-se-á na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, e será conduzida em caráter confidencial e na língua portuguesa. § 4º. A execução do laudo 
arbitral, bem como quaisquer medidas coercitivas ou procedimento cautelar, de natureza preventiva, 
provisória ou permanente poderá ser pleiteada a quaisquer tribunais competentes, sendo que a senten-
ça arbitral deverá ser proferida em território brasileiro e terá caráter definitivo, obrigando as partes e seus 
sucessores, a qualquer título. § 5º. Para fins exclusivamente das medidas judiciais previstas na Lei de 
Arbitragem, as partes elegem o foro da Comarca da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem 
prejuízo do disposto acima no tocante à execução do laudo e medidas coercitivas ou procedimento 
cautelar que podem ser pleiteadas a quaisquer tribunais competentes. § 6º. Ainda que este Estatuto 
Social ou qualquer de suas cláusulas sejam considerados, por qualquer tribunal, inválido, ilegal ou 
inexequível, a validade, legalidade ou exequibilidade desta cláusula arbitral não será afetada ou prejudi-
cada. As disposições sobre resolução de disputa permanecerão em vigor até a conclusão de todas as 
questões ou ações judiciais porventura decorrentes deste Estatuto Social. § 7º. Exceto pelos honorários 
dos respectivos advogados, os quais serão arcados por cada uma das partes individualmente, todas as 
demais despesas e custos de arbitragem serão suportados por qualquer uma das partes ou por ambas, 
conforme o tribunal arbitral venha a determinar. Capítulo VIII Disposições Gerais Art. 25. A Companhia 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum 
de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, 
elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Art. 26. Os casos omissos ou duvidosos deste Esta-
tuto Social e de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia serão resolvidos 
pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições legais vigentes. Art. 27. A Companhia, seus 
acionistas e administradores devem observar as disposições e avenças de eventuais acordos de acio-
nistas arquivados na sede da Companhia, devendo o Presidente da Assembleia Geral e o 
Presidente da Reunião do Conselho de Administração, conforme o caso, abster-se de compu-
tar votos contrários aos seus termos, em conformidade com o artigo 118 da Lei das Socieda-
des por Ações. Art. 28. É garantido a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela 
Companhia com partes a ela relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem como 
acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou 
valores mobiliários de emissão da Companhia. Art. 29. Em caso de abertura de seu capital e 
obtenção de registro de companhia aberta na categoria A, a Companhia obriga-se a aderir a segmen-
to especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que 
assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa previstas na Instrução CVM nº 
578, de 30 de agosto de 2016, conforme alterada. São Paulo, 04 de maio de 2026 Cesar Leandro 
Folle - Presidente do Conselho. Tatiana Werle Folle - Conselheira. Chu Chiu Kong e Fábio 
Moraes Kann - Conselheiros. Visto do advogado Samuel Hickmann OAB/RS 72.855
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auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos incluíram, entre ou-
tros: a) entendimento dos controles internos relevantes que envolvem o processo
de matrículas e definição de preços; b) inspeção de documentos que evidenciam as
transações de receitas com alunos, em bases amostrais, revisando os contratos de
serviços firmados com os alunos; documentações para o cadastramento do aluno;
comprovantes de liquidação de boletos de matrícula, mensalidades e acordos;
emissão de cobranças e registro contábil das mensalidades; correlação dos valo-
res registrados como receitas ao longo do exercício, com a movimentação do
contas a receber e, por fim, com a conversão desses valores no caixa da entidade;
confirmação se os valores correspondentes a essas receitas foram registrados no
período adequado; e verificação da conciliação das bases de contas a receber de
alunos com os registros contábeis. Adicionalmente, avaliamos a adequação das
divulgações incluídas nas notas explicativas nºs. 3.4, 3.12 e 5. Baseados no resul-
tado dos nossos procedimentos de auditoria efetuados sobre o processo de reco-
nhecimento de receitas da Entidade, que está consistente com a avaliação da admi-
nistração, consideramos que os critérios e premissas de reconhecimento de recei-
tas adotadas pela administração, assim como as respectivas divulgações na nota
explicativa nº. 3.12, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor
adicionado: As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da adminis-
tração da entidade, e apresentadas como informação suplementar para fins de
IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria em conjunto com a auditoria
das demonstrações financeiras da Entidade. Para a formação de nossa opinião,
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi-
nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 -
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevan-

tes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consisten-
tes em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do
auditor.: A administração da Obras Sociais e Educacionais de Luz - OSEL é
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Rela-
tório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração pelas demonstrações financeiras: A
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a En-
tidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a En-
tidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Responsabilidade do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir

relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não de garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional
ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. - Obtemos entendimentos dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-

...continuação

tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em
continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Comunicamo-nos com a
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos traba-
lhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido
identificadas durante nossos trabalhos. - Fornecemos também aos responsáveis
da Entidade declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes,
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os even-
tuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. - Dos
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela Entidade,
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na audi-
toria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira,
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divul-
gação pública do assunto, ou quando, em circunstancias extremamente raras, de-
terminamos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as
consequências adversas de tal comunicação podem, de uma perspectiva razoável,
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 25 de março de 2026
COTRIM & ASSOCIADOS

Auditores Independentes S.S.
CRC 2SP 012.348/O-4

Wilson Carlos Bronze Cotrim
Contador CRC 1SP 096.274/O-9

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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Yuri Pereira (*)

A inteligência artificial já 
está presente no cotidiano das 
empresas, muitas vezes antes 
mesmo da criação de políticas 
internas de controle e seguran-
ça. Ferramentas generativas 
passaram a ser utilizadas por 
diferentes áreas para acelerar ta-
refas, aumentar produtividade e 
reduzir custos. O problema é que, 
na maioria das organizações, a 
velocidade da adoção superou 
a capacidade de estabelecer 
governança adequada. 

Esse cenário impulsionou o 
chamado “Shadow AI”, prática 
em que colaboradores utilizam 
soluções de IA sem aprovação 
institucional. O fenômeno não 
acontece apenas nas áreas 
operacionais. Estudos recentes 
mostram que executivos tam-
bém estão entre os principais 
usuários dessas ferramentas, 
ampliando riscos relacionados à 
exposição de dados, segurança 
da informação e conformidade 
regulatória. 

Diante disso, o modelo de 
implementação de IA deixou de 
ser apenas uma decisão técnica 
e passou a representar uma 
estratégia de negócio. O modelo 
centralizado, normalmente con-
centrado na área de TI, garante 
maior controle, mas costuma 
gerar lentidão e dificultar a 
escalabilidade. Já o descentra-
lizado oferece autonomia total 
às áreas, acelerando projetos, 
porém aumentando riscos de du-
plicidade, falta de padronização 
e vulnerabilidades operacionais. 

Por esse motivo, o modelo 
híbrido, conhecido como hub-

-and-spoke, vem ganhando 
espaço nas organizações que 
conseguem escalar a inteligência 
artificial com mais eficiência. 
Nesse formato, um núcleo cen-
tral define padrões, critérios 
de segurança e ferramentas 
aprovadas, enquanto as áreas 
implementam soluções com 
autonomia supervisionada. A 
combinação entre controle e 
velocidade tem se mostrado 
mais eficiente para empresas 
que desejam transformar IA em 
vantagem competitiva real.

 
Outro desafio recorrente está 

na dificuldade de transformar pi-
lotos em soluções efetivamente 
produtivas. Muitas organizações 
investem em testes isolados 
sem criar processos claros para 
implantação, medição de resulta-
dos e continuidade operacional. 
Em diversos casos, problemas 
que chegam às equipes de tec-
nologia como demandas de IA 
poderiam ser resolvidos com 
revisão de processos ou auto-
mações mais simples. 

Os dados mais recentes mos-
tram que empresas com lide-
rança ativa na definição da 
governança conseguem reduzir 
riscos, acelerar implementações 
e ampliar a capacidade de esca-
la das iniciativas. A discussão 
sobre IA já não está restrita à 
tecnologia, mas à capacidade 
das organizações de equilibrar 
inovação, segurança e estraté-
gia em um ambiente cada vez 
mais orientado por automação 
e dados. 

(*) Gestor de Portos, Engenharia e 
Capacitação e membro do Conselho 

de IA da Associação Brasileira de 
Inteligência Artificial e E-commerce 

(ABIACOM).

Governança de IA: 
o que separa empresas inovadoras 
de organizações expostas ao risco
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Senhores Associados: A Administração da Organização de Saúde com Exce-
lência e Cidadania - OSEC, submete a sua apreciação as Demonstrações Con-
tábeis do Exercício findo em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas das Notas
Explicativas na forma da legislação vigente, em atendimento as disposições legais
e estatutárias. 1. Identificação: A Organização de Saúde com Excelência e Cida-
dania - OSEC é uma associação civil de direito privado, sem objetivos econômicos,
com finalidade não lucrativa e de prestação de serviços na área de saúde, fundada
em 28/06/1968, com seus atos constitutivos registrados e arquivados no Cartório de
1º Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Capital do Estado de São Paulo,
detentora dos seguintes títulos, registros e cadastros: (a) Ministério da Saúde -
MS, pedido de concessão de Certificação de Entidade Beneficente de Assistência
Social na área de Saúde (CEBAS), Processo nº 25000.000614.2024-06, deferido
pelo Ministério da Saúde - MS, Portaria SAES/MS nº 1.917 de 19/07/2024, publicada
no Diário Oficial da União de 25/07/2024; (b) Utilidade Pública Estadual, Lei nº.
309 de 08/07/1974, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo de
09/07/1974; (c) Organização Social - O.S. pela Prefeitura do Município de
São Paulo em 13/08/2007, D.O.C. de 16/08/2007, PA - Processo Administrativo nº.
2007.0.206.088-3 e reinscrita como O.S. no Cadastro Municipal Único de Entidades
Parceiras do Terceiro Setor - CENTS. D.O. Publicação em 12/12/2023, Atos do
Executivo nº 682382, Processo 6018.2023/0118391-4. 2. Das Finalidades: A Orga-
nização de Saúde com Excelência e Cidadania - OSEC tem por finalidades o que

segue: a) promover a saúde por meio de parcerias públicas e privadas; b) promover
a saúde particular, respeitando os termos e condições de seu caráter filantrópico,
nos termos da lei; c) estimular pesquisas na área de saúde, por meio de parcerias
públicas e/ou privadas; d) Estimular a educação, através de parcerias com Institui-
ções de Ensino que atuem na esfera da saúde; e) promover assistência social e
filantrópica, em seu sentido lato, diretamente, mediante criação de núcleos comu-
nitários, e unidades de assistência à saúde, ou supletivamente, por meio de colabo-
ração com entidades já existentes, assessorando-as em suas necessidades;
f) concorrer para o desenvolvimento da solidariedade humana, mediante o aperfei-
çoamento do homem e a preservação da Natureza, inspirada nos princípios cívicos,
sociais e democráticos; g) locação e administração de bens móveis e imóveis
próprios; h) outras atividades de relevante interesse social. 2.1. Legislação: As
Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas confor-
me as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamen-
tos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as orientações contidas na
Resolução CFC nº 1.409/12 - ITG 2002. 3. Do Histórico: A Organização de
Saúde com Excelência e Cidadania - OSEC foi fundada em 28 de junho de 1968,
com objetivo de cumprir seu papel social e, ao longo dos anos, subordinou as suas
atividades e ações ao pleno exercício e cumprimento de suas finalidades estatutá-
rias vigentes, buscando, em toda a sua história, atender a comunidade carente do
seu entorno, fazendo parte do cenário da região e participando das ações de saúde

locais. 3.1. Prestação de Contas: As atividades beneficentes desenvolvidas pela
OSEC, no decorrer de 2025 e de 2024, foram registradas, de forma detalhada, no
Relatório de Atividades realizadas. 4. Estrutura Voltada para Assistência a Saú-
de: O Complexo de Saúde Dr. Wladimir Arruda através de suas Unidades,
oferece consultas em especialidades médicas, exames diagnósticos e procedi-
mentos de baixa e média complexidade, bem como encaminhamento para outras
especialidades médicas via sistema SIGA da Secretaria Municipal da Saúde de São
Paulo. O Complexo de Saúde Dr. Wladimir Arruda nas Unidades I (HEWA) e II
(Policlínica) exercem suas atividades na área de saúde nas especialidades de Pré-
natal, Cardiologia, Endocrinologia, Hematologia, Gastrenterologia, Geriatria,
Nefrologia, Neurologia, Clínica Médica, Reumatologia, Ortopedia, Dermatologia,
Imunologia, Otorrinolaringologia, Fonoaudiologia, Oftalmologia, Uroginecologia,
Mastologia, Psiquiatria, Ginecologia, Psiquiatria e Pediatria oferecidas à população
carente do entorno. A OSEC, através das suas unidades Complexo de Saúde
Dr. Wladimir Arruda, presta serviços de saúde de alta qualidade, contando com
profissionais de alto gabarito, em decorrência, principalmente, do convênio mantido
com a Universidade Santo Amaro - UNISA, para o desenvolvimento de atividades
de internato do Curso de Graduação em Medicina e de Programas de Residência
Médica, além de atividades de estágios dos cursos na área de saúde nas atuais
dependências de suas unidades I e II. As estruturas do HEWA englobam parte do
prédio e suas dependências atendem as exigências da Vigilância Sanitária, CRM

e COREN, quanto a dimensões, luminosidade e tratamento de resíduos. A OSEC,
sem deixar de atender seus objetivos sociais e em busca de novas parcerias estra-
tégicas, cedeu gratuitamente seu imóvel para instalação de uma unidade de Hos-
pital Dia da Rede Hora Certa da SMS/SP  materializado através do Termo de
Cooperação celebrado em 20 de abril de 2016 entre a OSEC e o Município de São
Paulo, publicado no Diário Oficial do Município de São Paulo (DOM-SP) em 05 de
maio de 2016, Processo nº 2016-0.095.671-4/SMS-G/Assessoria Jurídica/PMSP/
SMS/CRS e Termos Aditivos posteriores. A OSEC realizou atendimentos de Saúde
ambulatoriais e de internação aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) com
base nos Termos de Convênios 499/2023 e 501/2023 celebrados com a Secretaria
da Saúde do Estado de São Paulo no Complexo Hospitalar Padre Bento de Guarulhos
(CHPBG): a) Convenio 499/2023 - ano 2025 atendimentos 78.286 e b) Convenio
501/2023 - ano 2025 internações pacientes-dia 10.045. A OSEC, através de suas
Unidades I (HEWA) e II (Policlínica) do Complexo de Saúde Dr. Wladimir Arruda,
no ano de 2025 realizou o total de 63.670 atendimentos segmentado em Procedi-
mento Ambulatorial, exercendo seus objetivos sociais e a vocação de sua atuação
na área de saúde. 5. Agradecimentos: A OSEC agradece aos senhores associa-
dos, a todos os colaboradores diretos e indiretos, fornecedores, órgãos públicos,
instituições educacionais e financeiras, pela parceria e a colaboração, reconhecen-
do as suas relevâncias para a condução dos projetos e continuidade da trajetória da
Instituição no exercício de 2025. A Administração.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL - 31 DE DEZEMBRO - Valores expressos em Reais, centavos omitidos
Ativo               2025               2024
Circulante       1.704.931          578.830
Caixa e equivalentes (nota 3.5) 1.397.018 288.380
Créditos a receber (nota 3.7) 258.866 214.567
Estoques (nota 3.8) 46.091 72.707
Despesas Antecipadas (nota 3.6) 2.956 3.175
Ativo Não Circulante     57.695.518     57.637.057
Depósitos e cauções (nota 3.9) 755.822 755.771
Tangível líquido (nota 3.10) 54.404.337 54.345.927
Intangível líquido (nota 3.10) 2.535.359 2.535.359

Total Ativo     59.400.449     58.215.887

Passivo               2025               2024
Circulante     18.299.178       3.991.964
Salários e encargos sociais (nota 3.12) 204.952 162.807
Férias e encargos sociais (nota 3.12) 310.319 228.355
Fornecedores (nota 3.14) 138.241 232.686
Impostos, taxas e contribuições a pagar (nota 3.17) 92.894 64.238
Outras Contas a Pagar (nota 3.16) 885.163 950.561
Parcelamento de impostos (nota 3.13) 16.667.609 2.353.318
Passivo Não Circulante   143.707.812   143.447.898
Parcelamento de impostos (nota 3.13) 142.874.387 142.970.519
Contingências trabalhista e fiscal (nota 3.15) 833.425 477.380
Passivo a Descoberto (nota 8) (102.606.542) (89.223.976)
Patrimônio social 20.000 20.000
Ajuste de avaliação patrimonial 50.109.968 50.109.968
Déficit Acumulado (147.762.471) (142.351.848)
Déficit/Superavit Exercício (4.974.039) 2.997.903
Total Passivo + Passivo a Descoberto     59.400.448     58.215.887

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Valores expressos em Reais, centavos omitidos

              2025               2024
Receitas Operacionais     60.213.697     60.118.926
Com atividades de saúde     27.295.718     25.358.678
Sem restrição
Atendimento SMS - SP (nota 7) 1.117.411 926.609
Com restrição
Repasse Contrato Gestão 499
  - CHPB - P.S. (nota 7.1) 12.338.158 11.678.180
Repasse Contrato Gestão 501
  - CHPB - UTI (nota 7.1)     13.840.149     12.753.889
Com Outras Atividades     32.917.979     34.760.248
Acordo de Cooperação Técnica (nota 10 ) 26.579.072 27.729.962
Locações 1.592.561 1.543.831
Receita Financeira 48.042 10.971
Receita Financeira Contrato 499
  - CHPB - P.S. (nota 7.1) 124.627 36.541
Receita Financeira Contrato 501
  - CHPB - U.T.I. (nota 7.1) 205.493 1.204.712
Imunidade Tributária (nota 6.1) 4.308.184 4.174.231
Trabalho voluntário (nota 9) 60.000 60.000
Custos e Despesas Operacionais     65.187.737     57.121.025
Custos Operacionais
Custos com atividades na saúde     29.578.396     30.557.330
Sem restrição
Materiais e Pessoal 4.277.971 4.281.955
Com restrição
Custos e Depesas - Contrato 499
  - CHPB - P.S. (nota 7.1) 11.438.266 11.829.203
Custos e Despesas - Contrato 501
  - CHPB - U.T.I. (nota 7.1)     13.862.159     14.446.172
Despesas Operacionais     35.609.341     26.563.695
Pessoal 4.053.688 3.587.001
Serviços 4.630.032 5.134.808
Administrativas 1.226.613 957.702
Tributárias 481.152 5.237.250
Depreciações e amortizações 1.057.944 1.067.187
Despesas financeiras 19.791.728 6.345.516
Imunidade Tributária (nota 6.1) 4.308.184 4.174.231
Trabalho voluntário (nota 9 )            60.000            60.000
Superávit (Déficit) do Exercício (4.974.040)       2.997.903

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (passivo a descoberto) - Valores expressos em Reais, centavos omitidos
Patrimônio Ajuste de Avaliação Déficit Déficit / Superavit
          Social                 Patrimonial Acumulado                 Exercício Total

Saldo em 31/12/2023           20.000                    50.109.968 (156.233.206)        13.774.204   (92.329.035)
Resultado do exercício anterior - - (5.776.203) 5.776.203 -
Ajustes de exercícios anteriores - - 107.154 - 107.154
Superavit do exercício             -                           -                     -           2.997.903 2.997.903
Saldo em 31/12/2024           20.000                    50.109.968 (161.902.255)        22.548.310   (89.223.978)
Resultado do exercício anterior - - (2.997.903) 2.997.903 -
Ajustes de exercícios anteriores (nota 5) - - (8.408.526) - (8.408.526)
Superavit do exercício             -                           -                     -                (4.974.039)     (4.974.039)
Saldo em 31/12/2025           20.000                    50.109.968 (173.308.684)        20.572.174 (102.606.542)

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
              2025               2024

Superávit (Déficit) Do Exercício (4.974.040)       2.997.903
Resultado Abrangente Do Exercício (4.974.040)       2.997.903

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO EXERCÍCIO
Valores expressos em Reais, centavos omitidos

1) Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais              2025              2024
a) Resultado líquido ajustado (12.324.621)      4.172.244
(-) Déficit/Superavit líquido do exercício (4.974.039) 2.997.903
(+) Depreciação 1.057.944 1.067.187
(+/-) Ajuste Imobilizado - -
(+/-) Ajuste de exercícios anteriores (8.408.526) 107.154
b) Acréscimo/Decréscimo do Ativo
(circulante + não circulante)     (17.515)         746.866
(Acréscimo) de Adiantamentos (44.299) (67.848)
(Acréscimo)/Decréscimo de Outros Créditos - -
(Acréscimo)/Decréscimo de Estoques 26.616 (3.837)
(Acréscimo)/Decréscimo de Despesas antecipadas 219 978.805
(Acréscimo)/Decréscimo de Depósitos e Cauções          (51) (160.254)
c) Acréscimo/Decréscimo do Passivo
(circulante e não circulante) 14.567.128 (4.874.054)
Acréscimo/(Decréscimo) de Parcelamento
  de impostos - não circulante (96.132) 3.261.063
Acréscimo/(Decréscimo) de Parcelamento
  de impostos - circulante 14.314.292 (7.861.532)
Acréscimo/(Decréscimo) de Provisão
  para contingências trabalhistas 356.045 95.000
Acréscimo/(Decréscimo) de Processos Trabalhistas -
Acréscimo/(Decréscimo) de
  Impostos, taxas e contribuições 28.656 (178.440)
Acréscimo/(Decréscimo) de Fornecedores (159.843) 666.702
Acréscimo/(Decréscimo) de
  Salários e encargos sociais 42.145 (421.428)
Acréscimo/(Decréscimo) de Provisão férias
  e encargos sociais 81.965 (435.419)
d) Caixa Proveniente das operações (a + b + c)      2.224.992           45.056
2) Fluxo de Caixa das
  Atividades de Investimentos (1.116.354)     (72.402)
(-) Aquisições, ajuste e estorno
  de Imobilizado e Tangível (1.116.354) (72.402)
(+/-) Baixas e estorno de Imobilizado -
3) Variação das disponibilidades ( 1+ 2 ) 1.108.638 (27.346)
Caixa e equivalentes no caixa no início do período 288.380 315.726
Caixa e equivalentes de caixa no final do período      1.397.018         288.380
Variação Disponivel      1.108.638     (27.346)

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações contábeis

1. Contexto Operacional: A Organização Saúde com Excelência e Cidadania
- OSEC tem por finalidade social: a) Promover a saúde por meio de parcerias
públicas e privadas; b) Promover saúde particular, respeitando os termos e condi-
ções de seu caráter filantrópico, nos termos da lei; c) Estimular pesquisas na área
da saúde, por meio de parcerias públicas e/ou privadas; d) Estimular a educação,
através de parcerias com instituições de Ensino que atuem na esfera da saúde; e)
Promover assistência social e filantrópica em seu sentido lato, diretamente, medi-
ante criação de núcleos comunitários e unidades de assistência à saúde, ou suple-
tivamente, por meio de colaboração com entidades já existentes assessorando-as
em suas necessidades; f) Concorrer para o desenvolvimento da solidariedade
humana, mediante o aperfeiçoamento do homem e da preservação da natureza,
inspirada nos princípios cívicos sociais e democráticos; g) Locação e administra-
ção de bens móveis e imóveis próprios; h) Outras atividades de relevante interesse
social. 1.1. Origem das Receitas: A Organização de Saúde com Excelência e
Cidadania - OSEC constitui suas receitas mediante: a) auxílios, donativos, subven-
ções e doações que lhe forem feitas por pessoa física ou jurídica, pública ou privada;
b) rendas de locações de bens próprios; c) rendas de contratos de parcerias com
instituições públicas e privadas: d) indenizações, juros e remuneração de depósitos
bancários; e) rendas provenientes dos atendimentos prestados, de forma gratuita ou
não, no funcionamento de suas unidades. 1.2. Origem das Despesas: AOrganiza-
ção de Saúde com Excelência e Cidadania - OSEC constitui e registra suas despe-
sas da seguinte forma: a) Pelo custeio e manutenção de suas unidades, inclusive as
unidades por meio de convênios púbicos para a gestão de serviços de saúde; b)
Gastos de administração e outros eventuais, bem como conservação, melhoria e
ampliação do seu patrimônio; c) Benefícios concedidos a título gratuito, que impor-
tem encargos para o patrimônio social. 2. Apresentação das Demonstrações
Contábeis: As Demonstrações Contábeis foram concluídas e autorizadas pela
Administração para divulgação em 17 de Abril de 2026, sendo elaboradas de acordo
com as atuais Normas Brasileiras de Contabilidade, considerando também os
aspectos a serem observados por entidades sem finalidade de lucro, em conformi-
dade com a ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros aprovada pela Resolução
1.409/12 do Conselho Federal de Contabilidade e em observação à norma NBC-
TG-1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas aprovada pela Reso-
lução CFC nº 1255/09 do Conselho Federal de Contabilidade, no que forem perti-
nentes e aplicáveis seus preceitos, incluindo a legislação societária. 3. Resumo
das Principais Políticas Contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação destas demonstrações contábeis estão apresentadas a seguir. Es-
sas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados.
3.1. Reconhecimento das despesas e receitas – As despesas e receitas são
reconhecidas, respeitando o Princípio da Competência, exceto as doações que são
registradas no momento do efetivo recebimento. As receitas são registradas so-
mente quando há aumento nos benefícios econômicos futuros relacionados a um
aumento no ativo ou diminuição no passivo e quando elas puderem ser confiavel-
mente mensuradas. 3.2. Estimativas contábeis – A elaboração das demonstra-
ções contábeis em conformidade com NBC-TG-1000 requer o uso de certas esti-
mativas contábeis e o exercício de julgamento por parte da administração no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis, não havendo, todavia, áreas ou situa-
ções de maior complexidade que requeiram maior nível de julgamento ou estima-
tivas significativas para as demonstrações contábeis. 3.3. Ativo Circulante - O
ativo circulante está demonstrado pelos valores de custo deduzidos, quando aplicá-

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024
(Valores expressos em Reais, centavos omitidos)

vel, das correspondentes provisões para reduções ao valor recuperável. 3.4. Mo-
eda funcional e de apresentação - As demonstrações contábeis estão sendo
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Organização. 3.5. Caixa e
Equivalentes de Caixa – Compreendem dinheiro em caixa, depósitos bancários
e aplicações financeiras de curto prazo que estão registradas pelo custo amortiza-
do, ou seja, pelo valor de aplicação acrescido dos rendimentos incorridos até a data
do balanço. Conforme Termos dos Convênios 501 e 499 firmados com a Secretaria
de Saúde do Estado de São Paulo os recursos recebidos devem ser aplicados em
contas no Banco do Brasil enquanto não forem empregados em sua finalidade.
Caixa e Equivalente de Caixa 2025 2024
Caixa                500                500
Bancos - Conta Movimento
Banco Santander 866 530
Banco Bradesco - -
Banco Brasil - 50
Banco Brasil Convênio 501 Sec. Est Saúde SP - -
Caixa Econômica Federal             1.206               -
Total             2.072                580
Aplicações Financeiras
Banco Brasil Convênio 501 Sec. Est Saúde SP 117.482 550
Banco Brasil Convênio 499 Sec. Est Saúde SP 1.276.545 286.491
Banco Brasil 300 140,33
Banco Bradesco                119                119
Total      1.394.446         287.300
Total Caixa e Bancos      1.397.018         288.380
3.6. Despesas antecipadas - composta por seguros pagos antecipadamente
cuja despesa será reconhecida de acordo com o período da apólice.
Despesas Antecipadas              2025              2024
Seguros a Realizar 2.955,89 3.175
Padre Bento UTI - -
Padre Bento PS          -          -
Total             2.956             3.175
3.7. Créditos a receber: circulante e não circulante - Compostos por valores de
convênios, saldos de venda de bens e direitos anteriormente registrados no ativo
permanente e de contratos de locações; 3.8. Estoques - São avaliados pelo custo
médio de aquisição e não excedem ao valor de mercado;
Estoques 2025 2024
Materiais de Escritório 12.281 19.296
Materiais Hospitalares 26.556 43.520
Higiene e Limpeza 7.255 9.891
Totais           46.091           72.707
3.9. Depósitos e cauções - Substancialmente compostos por depósitos judiciais;
3.10. Ativo Imobilizado e Intangível - Estão demonstrados ao custo histórico de
aquisição, deduzido das depreciações, que são calculadas pelo método linear, con-
forme as taxas de expectativas de vida útil dos bens. A Administração entende que
não há indícios de desvalorização relevante dos bens que compõe esse grupamento,
em decorrência não foram feitos ajustes do valor de recuperação do ativo, nos
termos do Pronunciamento Técnico CPC 01. Durante 2025 houve adições do imo-
bilizado no grupo dos bens tangíveis no valor de R$ 1.116.353,83. A depreciação total
referente ao exercício de 2025 foi de R$ 1.057.943,97.

A seguir demonstramos os saldos das contas no final do exercício:                                                                                                                  2025          2024
Taxa Anual             Custos Depreciação e Amortização          Líquido          Líquido

Imobilizado 92.523.576,24 (38.119.238,99) 54.404.337,25 54.345.927,39
Terrenos - 35.466.943,56 - 35.466.943,56 35.466.943,56
Edificações 4 32.404.297,04 (15.718.288,76) 16.686.008,28 17.532.425,45
Benfeitorias Imóveis Terceiros 10 2.023.205,96 (1.157.814,39) 865.391,57 -
Máquinas e Equipamentos 10 9.285.652,43 (8.331.908,98) 953.743,45 865.039,69
Equipto. Médico-Cirurgico 10 1.310.373,61 (1.310.373,61) - -
Móveis e Utensílios 10 3.929.352,02 (3.571.069,03) 358.282,99 407.551,29
Obra de Arte 10 8.118,66 - 8.118,66 8.118,66
Veículos 20 353.607,08 (353.607,08) - -
Computadores e Periféricos 20 5.527.172,08 (5.527.172,08) - -
Linhas Telefônicas - 65.848,74 - 65.848,74 65.848,74
Acervo Bibliográfico 10 2.142.567,49 (2.142.567,49) - -
Acervo Radiofônico 10 6.437,57 (6.437,57) - -
Intangíveis 4.191.190,77 (1.655.831,99) 2.535.358,78 2.535.358,78
Marcas e Patentes 10 97.115,73 (97.115,73) - -
Pesquisa e Desenvolvimento - 2.535.358,78 - 2.535.358,78 2.535.358,78
Software 20 1.558.716,26 (1.558.716,26) - -

Descrição 2025 2024
Convênio 501/2023 Sec. Est Saúde SP
Recebimentos - -
Serviços Médicos - 3.507
Vale Refeição - -
Vale Transporte - -
Serviços Terceiros 4.022 -
Pessoal e Reflexo - Ordenados 286.831 318.973
Pessoal e Reflexo - FGTS 50.795 47.661
Pessoal e Reflexo - INSS 31.760 43.182
Bens de Uso e Consumo - -
Aquisição de Imobilizado - -
Assistência Médica - -
Administrativas - -
Seguro de Vida - -
Obrigações Tributárias           99.750         111.612
Saldo Convênio 501/2023         473.158         524.934
3.17 Impostos, Taxas e Contribuições a pagar – Refere-se a impostos retidos
sobre serviços e folha de pagamento a pagar.
Descrição              2025              2024
Imposto Renda Retido 48.182 41.711
ISS Retido 5.395 2.130
INSS Retido 17.912 8.916
Pis/Cofins/IR Retido 21.404 11.481
Total em R$ 92.894 64.238
4. Cobertura de Seguros - A OSEC mantém seguros com a finalidade de atender
as medidas preventivas cabíveis, em valor considerado suficiente para a cobertura
de sinistros que possam ocorrer e, por isso, a administração julga que não haverá
impedimento e/ou descontinuidade das atividades de saúde e de assistência social
da Instituição. 5. Ajuste de Exercícios Anteriores - O ajuste de exercícios ante-
riores, identificado em 2025, foi diretamente deduzido das contas de déficits acumu-
lados da entidade, integrante do patrimônio líquido e decorreu de débito relativo a
processo desconhecido de anos anteriores, objeto de acordo de parcelamento junto
a AGU, no total liquido de R$ 8.408.523,02. 6. Imunidade Tributária: 6.1. Imunida-
de Tributária - A OSEC está enquadrada como entidade Imune, na condição de
Associação Civil, sem fins lucrativos, conforme artigo 150, inciso VI, alínea “C”,
possuindo isenção da Cofins nos termos do artigo 195 parágrafo 7º da Constituição
Federal e artigos 9º e 14º do Código Tributário Nacional – CTN. O valor da isenção
usufruída pela Entidade em relação a COFINS e INSS Patronal no exercício de 2025
foi de R$ 4.308.184, tendo sido registrada contabilmente em atendimento das nor-
mas contábeis vigentes.
Descrição              2025              2024
Imunidade INSS 3.463.035,12 3.296.018
Imunidade Cofins         845.149         878.214
Total Imunidade Tributária      4.308.184      4.174.231
6.2. Formalidades com Órgãos Regulamentadores - A OSEC possui Certificação
de Entidade de Assistência Social na área de Saúde (CEBAS) deferido pelo Minis-
tério da Saúde – MS, Portaria SAES/MS nº 1.917 de 19/07/2024, publicada no Diário
Oficial da União de 25/07/2024; registro de Utilidade Pública Estadual, Lei nº. 309
de 08/07/1974, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo de 09/07/1974 e
Organização Social – O.S. pela Prefeitura do Município de São Paulo em 13/08/
2007, D.O.C. de 16/08/2007, PA - Processo Administrativo nº. 2007.0.206.088-3 e
reinscrita como O.S. no Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Ter-
ceiro Setor – CENTS. D.O. Publicação em 12/12/2023, Atos do Executivo nº 682382,
Processo 6018.2023/0118391-4. 7. Atendimento de Saúde: A) No exercício de
2025, a OSEC realizou na assistência de saúde ambulatorial um expressivo volume
de atendimentos, sendo evidenciado que o quantitativo de atendimento foi totalmente
voltado para os usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), ou seja, 100% SUS
totalizando 63.670 atendimentos nos CNES 2091666 e 4384628:
Atendimentos Ambulatoriais              2025              2024
Total Geral 63.670 60.854
B) Outros Atendimentos de Saúde: Referem-se aos atendimentos ambulatoriais e
de internação aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) com base nos Ter-
mos de Convênios 499/2023 e 501/2023 celebrados com a Secretaria da Saúde do
Estado de São Paulo no Complexo Hospitalar Padre Bento de Guarulhos (CHPBG),
conforme abaixo: Termo de Convênio 499/2023, Processo SES-PRC-2022-01737-
DM, Processo Documentos Digitais SESPRC- 2021/36238, cujo objeto consiste no
gerenciamento do Serviço de Urgência e Emergência do CHPBG. No período de 01/
01/2025 a 31/12/2025, foram produzidos os seguintes dados no bojo da execução das
atividades de assistência à saúde em atendimentos ambulatoriais pela OSEC no
CHPBG:
Convênio 499/2023              2025
Atendimentos 78.286
Termo de Convênio 501/2023, Processo SES-PRC-2022-01736-DM, Processo
Documentos Digitais SESPRC-2021/48918, cujo objeto consiste no gerenciamento
de 28 (vinte e oito) leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto CHPBG. No
período de 01/01/2025 a 31/12/2025, foram produzidos os seguintes dados no bojo

3.11. Passivo Circulante - É demonstrado por valores conhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e atualizações mone-
tárias incorridas. 3.12. Salários, Férias e Encargos Sociais - As obrigações sala-
riais e encargos observam a competência e as férias a pagar são constituídas com
base na remuneração dos empregados, incluindo as férias vencidas e proporcio-
nais e os encargos sociais correspondentes. 3.13. Parcelamento de impostos:
circulante e não circulante – contemplam o parcelamento de IPTU e o AGU,
conforme tabela abaixo:

Curto Prazo Longo Prazo Total de 2025 Total de 2024
AGU 15.399.640 140.613.422 156.013.062 140.246.811
SIMPLIFICADO 1.267.969 2.260.965 3.528.934 5.077.025
Total 16.667.609 142.874.387 159.541.996 145.323.836
3.14. Fornecedores - Compostos substancialmente por contratação de serviços
de consultoria e assessoria jurídica e obrigações comerciais cujo total foi de R$
138.240,84 em 2025 no final do exercício social. 3.15. Provisão para Contingên-
cias - A OSEC é parte em diversos processos de natureza de ordem trabalhistas,
cíveis e outras exigibilidades de âmbito federal que se encontra em diferentes fases
processuais. A Administração avalia individualmente o risco desses processos
com base na opinião dos seus assessores jurídicos, constituindo provisionamento
somente quando as perdas são prováveis, em 2025 esse valor foi de R$ 833.425,24.
3.16. Repasse Convênio da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo - Em

31 de Maio de 2023 a OSEC assinou com a Secretaria da Saúde do Estado de São
Paulo por intermédio do Complexo Hospitalar Padre Bento de Guarulhos os Con-
vênios: A) 501/2023 - Unidade de Terapia Intensiva e B) 499/2023 - Pronto Socorro
os saldos referem-se as obrigações e empenhos desses Convênios que totalizam
R$ 885.163 em 31/12/2025.
Descrição 2025 2024
Convênio 499/2023 Sec. Est Saúde SP
Recebimentos - -
Serviços Médicos 2.543 3.736
Vale Refeição - -
Vale Transporte - -
Serviços Terceiros 3.457 -
Pessoal e Reflexo - Ordenados 239.021 242.832
Pessoal e Reflexo - FGTS 41.679 39.764
Pessoal e Reflexo - INSS 35.422 33.500
Bens de Uso e Consumo - -
Assistência Médica - -
Seguro de Vida - -
Serviços Terceiros - Curso Obrig. - -
Obrigações Tributárias           89.884         105.795
Saldo Convênio 499/2023         412.005         425.627

Odair Vilano
Diretor - Presidente - CPF 101.469.208-30

Solange Junko Yokomizo
Contadora - CRC1SP260638/O-1

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A Administradores e Associados da Organização de Saúde com Excelência
e Cidadania – OSEC. São Paulo - SP. Opinião com Ressalva: Examinamos as
demonstrações contábeis da Organização de Saúde com   Excelência e Cidada-
nia – OSEC, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em
nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Organização de Saúde com Excelência e Cidadania - OSEC
em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e seus fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Base para opinião com Ressalvas: Falta de Testes de Recupe-
rabilidade - “IMPAIRMENT”: Não apresentação dos testes do valor recuperável
de ativos “impairment” dos bens do ativo imobilizado e investimentos: Não nos
foram apresentados os testes de valor recuperável de ativos “impairment” dos bens
do Ativo não Circulante no grupo de Ativo Tangível cujo saldo era de R$ 54.404.337
em 31/12/2025 e R$ 54.345.927 31/12/2024, não nos permitindo a análise da recu-
perabilidade desses ativos nas operações normais da Organização de Saúde
com Excelência e Cidadania – OSEC e a eventual necessidade de constituição de
provisão. O imóvel matricula nº 160.287 situado a Rua Prof.º Eneas de Siqueira
Neto nº 340,  encontra-se hipotecado em garantia de dívidas tributárias e cíveis.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissi-
onal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: 1. Contexto
Operacional: As demonstrações financeiras acima referidas foram preparadas de
acordo com as atuais Normas Brasileiras de Contabilidade, considerando também
os aspectos a serem observados por entidades sem finalidade de lucro, em confor-
midade com a ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros aprovada pela Reso-

lução 1.409/12 do Conselho Federal de Contabilidade e em observação à norma
NBC-TG-1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas aprovada pela
Resolução CFC nº 1255/09 do Conselho Federal de Contabilidade, no que forem
pertinentes e aplicáveis seus preceitos, incluindo a legislação societária. A Orga-
nização de Saúde com Excelência e Cidadania – OSEC, tem por finalidade: a)
Promover a saúde por meio de parcerias públicas e privadas; b) Promover saúde
particular, respeitando os termos e condições de seu caráter filantrópico,  os termos
da lei; c) Estimular pesquisas na área da saúde, por meio de parcerias públicas e/
ou privadas; d) Estimular a educação, através de parcerias com lnstituições de
Ensino que atuem na esfera da saúde. e) Promover assistência social e filantrópica
em seu sentido lato, diretamente, mediante criação de núcleos comunitários e uni-
dades de assistência à saúde, ou supletivamente, por meio de colaboração com
entidades já existentes assessorando-as em suas necessidades; f) Concorrer para
o desenvolvimento da solidariedade humana, mediante o aperfeiçoamento do ho-
mem e da preservação da natureza, inspirada nos princípios cívicos sociais e
democráticos; g) Locação e administração de bens móveis e imóveis próprios; h)
Outras atividades de relevante interesse social. São esses recursos que garantem
o pagamento das contas a pagar (Nota Explicativa n° 1.1), portanto a entidade é uma
empresa privada. Nossa conclusão não contem modificação em função deste as-
sunto. 2. Continuidade Operacional: Comparando 2025 com 2024, verifica-se
que não houve melhora nas dinâmicas de obtenção de receita, e ainda por cima,
houve uma deficiência na eficiência do controle de custos e despesas, fazendo com
que houvesse um déficit no valor de R$ 4.974.039 em 31 12 2025 ao passo que em
31/12/2024, foi apurado um supravit no valor de R$ 2.997.903 Constata-se uma piora
nos números de rentabilidade e financeiros da OSEC. Outros assuntos: Audito-
ria do exercício anterior: Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2024, apresentado para fins de comparação, foram auditados por nós
auditores com relatório datado em 10 de junho de 2025, que conteve as seguintes
modificações: Falta de Testes de Recuperabilidade - “IMPAIRMENT”: Não
apresentação dos testes do valor recuperável de ativos “impairment” dos bens do
ativo imobilizado e investimentos: Não nos foram apresentados os testes de valor
recuperável de ativos “impairment” dos bens do Ativo não Circulante no grupo de
Ativo Tangível cujo saldo era de R$ 54.404.337 em 31/12/2025 e R$ 54.345.927 em
31/12/2024, não nos permitindo a análise da recuperabilidade desses ativos nas
operações normais da Organização de Saúde com Excelência e Cidadania –
OSEC e a eventual necessidade de constituição de provisão. O imóvel matricula nº

160.287 situado a Rua Prof.º Eneas de Siqueira Neto nº 340,  encontra-se hipotecado
em garantia de dívidas tributárias e cíveis. Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião com ressalva. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções contábeis e o relatório do auditor: A Administração da entidade é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o relatório da administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório da
administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa
responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações con-
tábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no relatório da administração, e somos requeridos
a comunicar esse fato. Conforme descrito na seção “Base para opinião com ressal-
va” acima, não foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente sobre
o valor contábil dos Estoques, Ativo Imobilizado, Clientes e Fornecedores. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da
Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a
Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entida-

de são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audito-
ria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.

continua ...

da execução das atividades de assistência à saúde em internações medidas em
pacientes-dia pela OSEC no CHPBG:
Convênio 501/2023 2025
Pacientes-dia 10.045
7.1 Repasse Convênio Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo – São os
repasses, custos e despesas referente aos Termos dos Convênios 501 e 499 firma-
dos com a Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo.
Receitas e Despesas Convênio 499/2023              2025
Convênio 499/2023 Sec. Est Saúde SP
Repasse 12.338.158
Receita Financeira         124.627
Total Receitas    12.462.785
Custo Pessoal (11.161.847)
Despesas Administrativas (276.419)
Total Custo e Despesas (11.438.266)
Superávit do Exercício Convênio 499/2023      1.024.519
Receitas e Despesas Convênio 501/2023              2025
Convênio 501/2023 Sec. Est Saúde SP
Repasse 13.840.149
Receita Financeira 57.930
Outras Receitas         147.564
Total Receitas    14.045.642
Custo Pessoal (13.499.244)
Despesa Administrativa  (362.915)
Total Custo e Despesa (13.862.159)
Superávit do Exercício Convênio 501/2023         183.483
O saldo em referência decorre da falta de repasse no início da execução dos con-
vênios, o que gerou uma defasagem contábil e financeira. Em regra, para que a
Organização Social de Saúde Com Excelência e Cidadania - OSEC possa executar
as atividades previstas em convênio de saúde celebrado com o Poder Público, o
repasse mensal deve ser realizado previamente ao início das atividades, conforme
o cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho. Trata-se de dinâmica
própria das parcerias entre o Estado e o terceiro setor, que difere da lógica aplicável
aos contratos administrativos, ou seja, nas parcerias celebradas mediante convê-
nio, o repasse deve ser feito previamente como forma de viabilizar as atividades
pactuadas, e não posteriormente, como forma de remuneração por serviço presta-
do. Assim, como houve morosidade nos trâmites orçamentários da Convenente
durante o segundo trimestre de 2023, a OSEC teve de iniciar as atividades de
assistência à saúde sem o repasse mensal inicial previsto nos convênios. Portanto,
como forma de compensar essa defasagem e não incorrer em enriquecimento
ilícito, o Poder Público programou a compensação para o início do próximo exer-
cício financeiro. 8. Passivo a Descoberto - O Patrimônio Líquido é apresentado em
valores atualizados e compreende a somatória do Patrimônio Social Inicial, acres-
cido ou decrescido dos valores das reavaliações e ajustes de avaliação patrimonial
dos superávits ou déficits acumulados e do resultado do exercício. Em 31 de dezem-
bro de 2025 apurou um patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto) da ordem
de R$ 102.250.496,00. O referido saldo é decorrente do endividamento elevado de
contingências legais e tributárias, mas que vem sendo reduzido conforme destaca-
do no Plano de Ação adotado pela Administração. 9. Trabalho Voluntário: A Reso-
lução CFC Nº 1.409, de 21 de setembro de 2012, que aprovou a NBC ITG 2002 –
Entidade sem Finalidade de Lucros, determina que o trabalho voluntário deve ser
reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço recebido. No ano de 2025 e em
2024 o valor anual relativo aos serviços voluntários foram de R$ 60.000,00. 10.
Acordo de Cooperação Técnica: Em 2025 a Administração adotou diversas ações
saneadoras para resgatar o equilíbrio econômico e financeiro, reduzindo o quadro
funcional, amortizando todos os empréstimos, revisando os saldos em aberto de
obrigações comerciais antigas e prescritas, com fundamento no § 5º do artigo 206
do Código Civil Brasileiro assessorada pelo departamento jurídico em confronto
com a provisão de contingências e ações de cobrança. A manutenção de busca de
novas parcerias estratégicas contribuiu significativamente para redução de gastos
com compras e manutenção do negócio, sem deixar de atender seus objetivos
sociais materializados através: A) Termo de Cooperação celebrado em 20 de abril
de 2016 e publicado no Diário Oficial do Município de São Paulo (DOM-SP) em 05
de maio de 2016 entre a OSEC e o Município de São Paulo, conforme processo nº
2016-0.095.671-4/SMS-G/Assessoria Jurídica/PMSP/SMS/CRS publicado no Di-
ário Oficial e Termos Aditivos posteriores, tendo vigência prevista de 1º de junho de
2016 até 28 de novembro de 2034, no qual a Secretaria Municipal da Saúde assumiu
a implementação do Hospital Dia Rede Hora Certa, por meio da cessão gratuita do
imóvel, onde anteriormente estava localizado o Complexo de Saúde Dr. Wladimir
Arruda. B) Convênios 499/2023 e 501/2023 celebrados em 31 de maio de 2023 com
a Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo e Termos Aditivos celebrados em 06
de junho de 2025 com prorrogação das respectivas vigências até 30 de maio de
2026. A OSEC manteve o Acordo de Cooperação Técnica celebrado em 05 de abril
de 2011 com a Obras Sociais e Educacionais de Luz – OSEL, mantenedora da
Universidade Santo Amaro – UNISA, onde se determina a exclusividade para es-
tágio e/ou internato aos residentes e estagiários dos diversos cursos da área da
saúde nas dependências do Complexo de Saúde Dr. Wladimir Arruda – HEWA
(CNES 2091666 e 4384628).
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das  demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneiras compatíveis com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança/administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as

eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança/
administração declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes,
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os even-
tuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos as-

...continuação

suntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança/
administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi-
ficativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que,
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos es-
ses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha
proibido divulgações públicas do assunto, ou quando, em circunstâncias extrema-

mente rara, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse
público. São Paulo, 20 de abril de 2026.

Tecnoaud Auditores Independentes S/S - CRC 2SP016646/O-4
José Ribamar Tavares Torres da Silva - CRC 1SP 127013/O-4

Ser independente

Os indivíduos estão 
solitários no meio da 
multidão. Na falta 
de atividades com 
renda compatível, o 
que tem aumentado 
é o número de 
dependentes de 
auxílios do governo

Ao mesmo tempo, ao 
lado da perda do 
bom senso, que é 

intuitivo, está ocorrendo o 
encolhimento do cérebro, 
da capacidade de entender 
as coisas. Isso vai arrastan-
do grande parte da popu-
lação para a dependência 
do Estado, o discernimento 
vai acabando. A nação, 
para ser forte, precisa de 
população esclarecida que 
ajude na conquista de me-
lhores condições de vida e 
do bom preparo das novas 
gerações.

 
Você pega uma nota de 

cem reais, se bobear acaba 
em minutos. O dinheiro 
emagreceu, compra poucas 
coisas. O que está acon-
tecendo com a produção 
e o consumo? A renda é 
baixa, mas como é possível 
que haja tanto dinheiro 
nas casas de apostas e nas 
contas ligadas às atividades 
clandestinas e criminosas?

 
A massa é um concei-

to composto por indiví-
duos isolados, distantes 
fisicamente e fortemente 
influenciáveis por hábeis 
condutores, de forma di-
reta ou através dos meios 
de comunicação, e se con-
solidam num pensamento 
homogêneo com poderosa 
força irracional. A base 
para isso é a indolência 
do espírito que mantém a 
massa moldável e influen-
ciável via cérebro, perden-
do a clareza, se deixan-
do influenciar por ideias 
plantadas, acreditando 
no seu mentor, podendo 
praticar atos que o indiví-
duo isoladamente jamais 
praticaria. A consequência 
é que a humanidade deixa 
de cumprir seu dever e de 
evoluir espiritualmente, 
indo ao encontro da auto-
destruição.

 
O ser humano não nasceu 

para isso. Qual é a finalida-
de da vida? Para que nas-
cemos?  Cada indivíduo é 
uma semente espiritual que 
precisa de vivências para se 
fortalecer, mas ao longo dos 
milênios tem dado força ao 
cérebro intelectivo, man-
tendo o espírito inativo.

A IA é o supercérebro 
criado pelo homem, cuja 
atuação supera o humano 
condicionado em várias fa-
ses da vida e encarnações. 
Mas a IA não tem acesso 
à esfera espiritual. Com 
frieza, sem coração, pode 
planejar o extermínio da es-
pécie humana sob o coman-
do de homens autoritários, 
cuja essência espiritual não 
atua mais. Bem conduzida, 
a IA pode se tornar grande 
colaboradora da qualidade 
e melhora das condições 
gerais de vida e do apri-
moramento da espécie 
humana.

 
A situação geral vai se 

complicando porque mui-
tas coisas acontecem ao 
mesmo tempo. É verdade 
que muitas pessoas estão 
envolvidas nos aconteci-
mentos, com pouco tempo 
para um olhar além. Em 
algum momento, muitas 
delas perceberão a vacui-
dade de tantas coisas às 
quais se apegam, deixando 
abandonada a real finalida-
de da vida.

 
Falta bom preparo das 

novas gerações para a vida 
e o trabalho. Falta bom 
senso, raciocínio lúcido, 
boa vontade, iniciativa. 
Os seres humanos não se 
ocuparam em conhecer a 
real finalidade da vida e, na 
sua indolência, se tornaram 
joguete nas mãos daqueles 
que se julgam aptos para 
isso. Tem faltado consciên-
cia da responsabilidade 
individual. EUA, Europa e 
Rússia estão se desgastan-
do em guerras, enquanto 
a China vai produzindo, 
acumulando dólares e ri-
quezas.

 
Educar para a vida e o 

trabalho está difícil porque 
as crianças são mantidas 
presas ao sistema, sem 
vivências práticas que lhes 
dariam um descortínio 
da vida real, aguçando a 
inteligência, o bom senso, 
a correta interpretação 
dos acontecimentos para 
acumular experiências 
úteis. Quanto mais tempo 
elas passam na escola e 
manuseando as mídias 
sociais, mais desatentas e 
sem iniciativas vão ficando. 
Há muitas teorias, mas é na 
vida prática que surgem a 
compreensão, a eficiência 
e a independência.

 
(*) Graduado pela Faculdade 

de Economia e Administração 
da USP. Coordena os sites 

https://vidaeaprendizado.com.br/ e 
https://library.com.br/home/. 

E-mail: bicdutra@library.com.br

Benedicto Ismael Camargo Dutra (*)

Pedro Signorelli (*)

O planejamento aconte-
ce, os indicadores são 
definidos e as metas 

parecem bem estabelecidas. No 
entanto, alguns meses depois, 
a operação segue praticamente 
igual. As equipes permanecem 
ocupadas, mas muitas vezes 
distantes das prioridades que 
realmente impulsionam o cres-
cimento do negócio.

Esse cenário não surge por 
falta de visão estratégica. Na 
maioria dos casos, as organiza-
ções sabem exatamente onde 
querem chegar. A grande difi-
culdade está em transformar 
intenção em ação. É justamen-
te nessa lacuna entre planejar e 
executar que o OKR se destaca 
como uma ferramenta podero-
sa de transformação.

Mais do que uma metodolo-
gia de gestão, o OKR funciona 
como um sistema capaz de 
conectar estratégia, priorida-
des e comportamento organi-
zacional. Ele promove clareza, 
direcionamento e disciplina na 
execução. Quando aplicado de 
forma consistente, modifica a 
maneira como as equipes tra-
balham, colaboram e tomam 
decisões.

A sigla OKR significa Ob-
jectives and Key Results, ou 
Objetivos e Resultados-Chave. 
Criado na Intel e posteriormen-
te popularizado pelo Google a 
partir do final da década de 
1990, o modelo se espalhou 
por empresas de tecnologia, 
varejo, telecomunicações e 
diversos outros segmentos que 
buscavam acelerar resultados 
e fortalecer sua capacidade de 
execução.

De forma simples, o objetivo 
responde à pergunta: onde 
queremos chegar? Já os re-
sultados-chave indicam como 
será possível medir o progresso 
nessa direção.

Mas o verdadeiro valor do 
OKR não está apenas em sua es-
trutura. Está, principalmente, 
nas discussões que ele provoca 
dentro da organização. O que 

Como transformar estratégia em execução 
real com gestão por objetivos e resultados
Existe um desafio recorrente dentro de muitas empresas: a estratégia é construída, apresentada com 
entusiasmo e aprovada pela liderança, mas raramente se transforma em execução consistente

apoiadas em informações 
concretas.

Talvez esse seja um dos maio-
res diferenciais do OKR: reduzir 
o espaço para percepções sub-
jetivas e aproximar a gestão de 
indicadores claros e mensurá-
veis. As decisões deixam de ser 
guiadas por opiniões e passam 
a ser orientadas por evidências.

Diferentemente do que mui-
tos imaginam, o OKR não foi 
criado para controlar pessoas. 
Seu propósito é promover 
alinhamento, engajamento e 
autonomia. Quando os profis-
sionais participam da constru-
ção dos objetivos, o compro-
metimento com os resultados 
cresce de forma significativa.

É a diferença entre cumprir 
uma tarefa porque alguém 
determinou e assumir respon-
sabilidade por um resultado 
porque ele também faz parte 
do seu propósito.

Esse sentimento de owner
ship tem impacto direto na cul-
tura organizacional. Empresas 
que conseguem desenvolver 
esse comportamento passam 
a depender menos de coman-
dos centralizados e mais da 
iniciativa dos próprios times. 
As equipes tornam-se mais 
estratégicas, colaborativas e 
orientadas para resultados.

No fim, a qualidade de 
uma estratégia não é medida 
pelo que está escrito em um 
planejamento. Ela é medida 
pela capacidade de gerar re-
sultados concretos. E isso só 
acontece quando as pessoas 
compreendem claramente 
para onde estão indo, por que 
aquilo é importante e de que 
forma podem contribuir para 
o sucesso coletivo.

O OKR não é uma solução 
para todos os desafios de uma 
organização. Porém, resolve 
um dos mais relevantes: a 
distância que frequentemen-
te separa o planejamento da 
execução.

(*) Especialista em gestão, com 
ênfase em OKRs (http://www.

gestaopragmatica.com.br/).

realmente merece atenção nes-
te momento? Quais iniciativas 
devem receber prioridade? O 
que precisará ser deixado de 
lado? Quais resultados têm 
potencial para gerar maior 
impacto?

Empresas que não possuem 
clareza sobre suas prioridades 
acabam operando em modo 
de urgência permanente. 
Tudo parece importante. Tudo 
parece precisar de atenção 
imediata. Como consequência, 
o esforço das equipes se dis-
persa em múltiplas iniciativas 
simultâneas, comprometendo 
velocidade, foco e efetividade.

O OKR atua diretamente 
sobre esse problema. Ao limitar 
a quantidade de objetivos e 
concentrar a atenção nas metas 
mais relevantes, a organização 
direciona energia para aquilo 
que realmente influencia os 
resultados.

Outro ganho importante é o 
alinhamento entre áreas. Em 
muitas empresas, departamen-
tos atuam de forma isolada, 
sem compreender plenamente 
como suas ações impactam o 
trabalho dos demais. Marketing 
segue uma direção, vendas 
outra, enquanto operações 
prioriza demandas diferentes. 
O resultado costuma ser uma 
organização fragmentada e 
com baixa sinergia.

Quando os OKRs são cons-
truídos de forma adequada, as 
equipes conseguem enxergar 
como suas entregas contri-
buem para a estratégia maior 
da empresa. Isso gera uma mu-
dança significativa de compor-

tamento. O trabalho deixa de 
ser apenas uma sequência de 
tarefas e passa a ter propósito 
e conexão com os resultados 
do negócio.

Ao longo dos últimos anos, 
acompanhei a implementação 
de OKRs em empresas de 
diferentes portes e setores. 
Em praticamente todas elas, 
o primeiro benefício percebido 
foi o aumento da clareza. As 
pessoas passaram a compreen-
der melhor o que realmente era 
prioridade e como suas ativida-
des impactavam os objetivos 
organizacionais.

Entretanto, clareza sozinha 
não garante transformação. 
Por isso, o modelo opera em 
ciclos curtos, normalmente 
trimestrais, acompanhados 
por revisões frequentes. O 
monitoramento contínuo cria 
um ritmo de gestão que impede 
que os objetivos sejam esque-
cidos diante das urgências do 
dia a dia.

Essa dinâmica também trans-
forma a qualidade das reuniões. 
Em vez de encontros longos 
e excessivamente focados 
em atualizações de status, as 
conversas passam a girar em 
torno de obstáculos, decisões 
estratégicas e próximos passos.

A transparência é outro ele-
mento fundamental. Quando 
os objetivos se tornam visí-
veis para toda a organização, 
aumenta o senso de respon-
sabilidade compartilhada. As 
equipes identificam depen-
dências com mais rapidez, 
colaboram de forma mais 
eficiente e tomam decisões 
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A transformação digital acelerada dos 
últimos anos vem mudando não apenas 
a forma como as empresas operam, mas 
também o perfil dos profissionais mais 
valorizados pelo mercado de tecnologia. 
Em um cenário impulsionado por inteli-
gência artificial, automação e integração 
de sistemas, companhias têm enfrentado 
dificuldades para encontrar talentos que 
combinem conhecimento técnico com ha-
bilidades estratégicas e comportamentais.

O gargalo é global. De acordo com o 
relatório do World Economic Forum, 
63% das empresas consideram a falta 
de qualificação profissional a principal 
barreira para a transformação dos negó-
cios. O estudo aponta que quase 40% das 
habilidades exigidas devem mudar até 
2030, colocando competências ligadas 
à IA, análise de dados, cibersegurança, 
pensamento analítico e colaboração no 
topo das prioridades.

Para Ticiana Amorim, fundadora e CEO 
da Aarin, hub techfin especializada em 
Embedded Finance com soluções simples 

pensadas para facilitar cobranças e rece-
bimentos dos seus clientes, o mercado 
vive uma mudança importante na lógica 
de contratação da área tech. “Existe uma 
transformação clara no perfil dos talentos 
mais disputados. O conhecimento técnico 
continua essencial, mas sozinho já não 
resolve os desafios das empresas. Hoje, 
buscamos profissionais que consigam 
conectar tecnologia, negócio, experiência 
do usuário e tomada de decisão”, afirma 
a executiva.

Essa alteração de percepção sobre 
produtividade e valor humano foi impul-
sionada pela ascensão da IA generativa. 
Dados do LinkedIn mostram que habi-
lidades comportamentais (soft skills), 
como comunicação, adaptabilidade e 
resolução de problemas, seguem em alta. 
A tendência é que os profissionais atuem 
em conjunto com as ferramentas de IA, 
deixando o trabalho operacional de lado.

“A inteligência artificial tende a assu-
mir as tarefas repetitivas. O diferencial 
humano passa a estar na capacidade 

de interpretar cenários, fazer conexões 
estratégicas e tomar decisões com senso 
crítico”, completa Ticiana.

Outro movimento forte no setor é a 
demanda por profissionais híbridos, ca-
pazes de transitar entre áreas técnicas 
e de negócio (especialmente em seg-
mentos regulados, como o financeiro) e 
a descentralização geográfica dos times, 
consolidada pelo trabalho remoto.

Para a CEO da Aarin, a inovação não 
está mais restrita aos grandes centros, 
o que exige uma competência mestre de 
qualquer profissional: o lifelong learning 
(aprendizado contínuo). “Hoje, empresas 
conseguem construir times altamente 
qualificados de forma distribuída, trazen-
do diversidade de repertório para resolver 
problemas complexos. Mas a tecnologia 
muda rápido demais para depender de 
uma habilidade fixa. Curiosidade, apren-
dizado constante e flexibilidade passam 
a ser as competências fundamentais para 
o futuro”, conclui.

Além do código: quais os profissionais do futuro 
no que tange à tecnologia
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Fabiana Monteiro (*)

Diretor da Gelopar, Gerci Volpato transformou 
desafios pessoais e profissionais em uma trajetória 
marcada por inovação, resiliência e propósito

Filho dos agricultores Gregório e Úrsula Volpato, Gerci 
Volpato nasceu em uma família numerosa no interior 
de Santa Catarina e aprendeu desde cedo que trabalho, 

disciplina e perseverança são valores inegociáveis. A infância 
simples, dividida entre a lida no campo, longas caminhadas 
para a escola e o contato direto com a natureza, moldou a 
visão de mundo que o acompanharia por toda a vida. 

Na juventude, passou pelo seminário e chegou a se pre-
parar para seguir a vida religiosa, mas decidiu trilhar outro 
caminho. Determinado a continuar os estudos, mudou-se 
para Rio do Sul, onde conciliou trabalho e escola, susten-
tando-se com comissões obtidas na venda de automóveis. 
Pouco tempo depois, acompanhou a família na mudança para 
Curitiba, iniciando uma nova etapa marcada por desafios 
e oportunidades.

Um episódio dessa fase tornou-se símbolo de sua capaci-
dade de enfrentar obstáculos. Ao tentar ingressar no ensino 
médio, descobriu que não havia vagas disponíveis. Em vez 
de aceitar a negativa, mobilizou dezenas de estudantes na 
mesma situação, buscou apoio político e ajudou a viabilizar a 
abertura de novas turmas. Para ele, focar na solução sempre 
foi mais importante do que lamentar o problema. 

Enquanto conciliava estudos e trabalho, ingressou no Ban-
co Mercantil de Minas Gerais justamente no início de uma 
greve dos bancários, uma situação inusitada que marcaria 
o começo de sua carreira profissional. Posteriormente, for-
mou-se em Ciências Econômicas pela Universidade Federal 
do Paraná e carregou consigo um ensinamento recebido 
ainda na graduação: qualquer tarefa, por mais simples que 
seja, deve ser executada com excelência.

A vocação empreendedora ganhou força quando se tornou 
sócio de uma empresa do setor de refrigeração comercial. 
Em contato direto com clientes e vendedores, percebeu 
uma oportunidade pouco explorada no mercado: fabricar 
equipamentos padronizados em série para distribuição em 
larga escala. A ideia rompia com o modelo predominante 
de produção sob encomenda e abriu caminho para uma 
transformação importante no segmento. 

Após o falecimento de um dos sócios, surgiu uma nova 

oportunidade. Em 26 de outubro de 1972, assumiu a lide-
rança da Gelopar Refrigeração Paranaense, iniciando uma 
trajetória voltada à inovação, à expansão comercial e ao de-
senvolvimento de soluções capazes de atender um mercado 
em constante evolução. Desde então, manteve a convicção 
de que observar atentamente as necessidades dos clientes é 
um dos principais motores para criar produtos de sucesso.

Ao longo das décadas, também conduziu a empresa em 
uma agenda consistente de sustentabilidade, com inves-
timentos voltados à redução de emissões e à adoção de 
práticas reconhecidas internacionalmente. Para ele, gerar 
resultados financeiros e preservar recursos para as próximas 
gerações são objetivos complementares, não conflitantes. 

Nem todos os desafios foram empresariais. Em deter-
minado momento da vida, enfrentou questões emocionais 
profundas decorrentes de experiências da infância e da 
adolescência. Ao buscar apoio psicológico, descobriu que 
reconhecer as próprias limitações é um ato de coragem e 
uma etapa essencial do desenvolvimento humano. Essa ex-
periência reforçou sua crença de que o crescimento pessoal 
é tão importante quanto o sucesso profissional.

Na liderança, sempre valorizou o relacionamento inter-
pessoal, a escuta ativa e a humildade para aprender com 
qualquer pessoa. Um exemplo marcante ocorreu quando 
uma conversa despretensiosa com o proprietário de um 
pequeno comércio inspirou o desenvolvimento de um balcão 
frigorífico que se tornaria um dos produtos mais vendidos 
da história da empresa durante duas décadas. 

Apaixonado pela natureza, também encontrou no Cerrado 
brasileiro um espaço para cultivar outro sonho: preservar 
áreas ambientais e desenvolver uma atividade rural pautada 
pelo respeito ao meio ambiente. Para Gerci Volpato, sucesso 
significa alcançar objetivos sem perder de vista valores, 
propósito e responsabilidade.

Sua trajetória demonstra que grandes realizações raramen-
te acontecem sem dificuldades. Mais do que vencer desafios, 
ele acredita que o verdadeiro legado de um líder está na 
capacidade de aprender continuamente, formar pessoas, 
trabalhar com propósito e nunca deixar que os obstáculos 
sejam maiores do que os próprios sonhos.

(*) - Chairman, CEO da Editora Global Partners – Affiliated to Institute of 
Coaching at McLean Hospital, associate Harvard Medical School – (ICPA). 

Conselheira de empresas.

O sonho que sempre 
falou mais alto

Gerci Volpato.

Por muitos  anos , 
dashboards e relató-
rios foram a principal 

interface entre gestores e os 
dados de suas organizações. 
Embora ainda sejam usados, 
especialmente para fins ope-
racionais e regulatórios, uma 
nova transformação começa 
a ganhar espaço na tomada 
de decisão: a possibilidade 
de conversar diretamente 
com os dados.

Impulsionada pelos avan-
ços da inteligência artificial 
generativa, essa mudança 
altera a forma como líderes 
acessam informações estra-
tégicas. Em vez de navegar 
por múltiplas telas, solicitar 
relatórios ou depender de 
equipes técnicas para reali-
zar cruzamentos específicos, 
gestores passam a obter 
respostas por meio de per-
guntas feitas em linguagem 
natural.

Há uma mudança no uso 
corporativo dos dados. En-
quanto ferramentas tradicio-
nais exigem que o usuário 
saiba previamente quais 
indicadores acompanhar, 
a IA permite investigações 
mais dinâmicas, contextua-
lizadas e estratégicas, redu-
zindo barreiras de acesso à 
informação e ampliando a 
autonomia dos tomadores 
de decisão.

Era pós-dashboard? Por que executivos 
querem conversar com os dados
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Inteligência artificial transforma a gestão da informação e acelera a tomada de decisão nas organizações

consultas específicas ou o 
apoio de equipes técnicas 
passam a ser respondidas 
diretamente pelo sistema.

Entre os exemplos dentro 
da solução da Gennera estão 
perguntas relacionadas à 
inadimplência, desempenho 
acadêmico, retenção de alu-
nos, indicadores financeiros 
e comparações históricas. 
A tecnologia permite que 
gestores investiguem cená-
rios, realizem cruzamentos 
de informações e obtenham 
insights sem a necessidade 
de navegar por múltiplas 
telas ou relatórios.

Para Gabriel Barreto, vi-
ce-presidente da Gennera, 
a principal transformação 
promovida pela inteligência 
artificial é a facilidade na 
leitura da informação. “Os 
dados sempre estiveram dis-
poníveis dentro dos sistemas 
de gestão, mas transformá-
-los em informação estraté-
gica dependia de relatórios, 
conhecimentos técnicos 
muito específicos. Com a 
inteligência artificial, o ges-
tor ganha autonomia para 
explorar o negócio a partir 
das perguntas que precisa 
responder, sem depender 
de estruturas pré-definidas 
e sem limites para os cruza-
mentos de informação que 
deseja realizar”.

É nesse cenário que a Gen-
nera, empresa especializada 
em tecnologia para gestão 
educacional, aposta em uma 
nova experiência de rela-
cionamento entre gestores 
e seus dados. A companhia 
lançou em junho o Gennera 
GPT com seu primeiro Agen-
te, para Gestores, sendo a 
primeira solução baseada em 
inteligência artificial voltada 
para a gestão nas instituições 
de ensino, que permite a 
obtenção de informações 
estratégicas por meio de 
conversas em linguagem 
natural.

Um caso em aplicação
“A grande mudança não 

está no dado, mas na forma 
como ele chega ao ges-
tor. Durante décadas, os 
sistemas de gestão foram 
construídos para registrar 
informações e automatizar 
processos operacionais. 

Agora, estamos entrando em 
uma era em que as pessoas 
podem conversar com seus 
dados, fazer perguntas com-
plexas e obter respostas con-
textualizadas, que muitas 
vezes até nos surpreendem, 
inclusive com indicações de 
novas interações, ou seja, 
saímos da era de “qual minha 
inadimplência” para “anali-
sar minha inadimplência e 
vamos investigá-la” sempre 
com base nas suas regras 
de negócio mas com toda a 
inteligência existente na IA”, 
afirma Paulo Sponchiado, 
CEO da Gennera.

Segundo o executivo, a 
substituição de relatórios 
ou dashboards por chats 
não deve acontecer em 
um médio prazo, mas as 
possibilidades de análise e 
tomada de decisão serão 
ampliadas. Questões que 
antes exigiam a criação de 

Levantamento do LinkedIn e espe-
cialista no assunto apontam que ha-
bilidades técnicas e comportamentais 
estão entre as competências que mais 
crescem, destacando o protagonismo 
da multidisciplinaridade

A combinação entre conhecimentos 
técnicos aprofundados e competên-
cias voltadas à colaboração, comuni-
cação e visão de negócios está entre os 
fatores mais valorizados pelas empre-
sas na atualidade. Segundo o relatório 
Skills on the Rise 2026, do LinkedIn, 
habilidades relacionadas à inteligên-
cia artificial, integração de sistemas, 
segurança cibernética e comunicação 
estratégica estão entre as que mais 
cresceram em demanda, refletindo a 
necessidade de profissionais capazes 
de atuar de forma multidisciplinar.

Esse cenário acompanha a evolução 
dos projetos de transformação digital, 
especialmente aqueles que envolvem 
inteligência artificial, nuvem híbrida e 
modernização de aplicações. Nesses 
ambientes, ganha espaço o chamado 
profissional T-shaped, perfil caracte-
rizado pela combinação entre espe-
cialização em uma área específica e 
capacidade de dialogar com diferentes 
disciplinas e áreas de negócio.

De acordo com Andrea Cavallari, 
CTO para a América Latina na Red 
Hat, a adoção crescente de tecnolo-
gias como IA vem alterando a forma 
como as organizações estruturam 
equipes e conduzem iniciativas es-
tratégicas. “Projetos de transforma-
ção digital exigem uma combinação 
equilibrada entre pessoas, processos 
e tecnologia. A implementação de 
novas plataformas, sem a revisão dos 
processos ou o preparo das equipes, 
tende a limitar os resultados espera-
dos”, afirmou.

Segundo a executiva, essa caracte-
rística torna o perfil  especialmente 
relevante em iniciativas de maior 
complexidade, nas quais decisões 
tecnológicas precisam estar alinha-
das aos objetivos estratégicos das 
organizações.

Nos últimos anos, a evolução da 
computação em nuvem ampliou o 
escopo de atuação dos profissionais 
de tecnologia, que passaram a consi-
derar não apenas aspectos técnicos, 
mas também fatores como eficiência 
operacional, custos e impacto para o 
negócio. Com a expansão da tecno-
logia, esse cenário ganhou uma nova 
dimensão. “À medida que agentes de 

IA passam a executar tarefas cada 
vez mais complexas, profissionais 
com visão multidisciplinar tornam-se 
fundamentais para definir onde essa 
tecnologia gera mais valor, supervisio-
nar exceções e garantir a qualidade 
dos resultados”, explicou.

Segundo a porta-voz, o T-shaped 
também contribui para que as or-
ganizações façam uma adoção mais 
criteriosa da inteligência artificial, 
avaliando quais processos realmente 
se beneficiam da automação e quais 
continuam demandando atuação 
humana.

Além do domínio técnico, empresas 
têm buscado profissionais capazes de 
compreender indicadores de negócio, 
colaborar com diferentes áreas e tra-
duzir demandas estratégicas em solu-
ções tecnológicas. Essa combinação 
tem sido considerada um diferencial 
em projetos de modernização e inova-
ção. “O valor do profissional T-shaped 
está justamente na capacidade de 
conectar diferentes perspectivas. Esse 
perfil facilita o diálogo entre áreas 
técnicas e executivas e contribui para 
que a inovação seja implementada de 
forma alinhada aos objetivos da orga-
nização”, concluiu a C-Level.

Empresas buscam profissionais T-shaped 
para conectar tecnologia e estratégia

A Receita Federal divulgou a primeira lista de contribuintes 
classificados como devedores contumazes, após a conclusão 
dos processos administrativos previstos na Lei Complementar 
nº 225/2026. A medida busca combater a inadimplência estru-
turada, reduzir práticas de concorrência desleal e ampliar a 
transparência fiscal.

Os primeiros contribuintes enquadrados pertencem ao setor 
fumageiro. Segundo a Receita, os débitos identificados nesse 
segmento ultrapassam R$ 25 bilhões.

Critérios 
O enquadramento como devedor contumaz ocorre quando há 

inadimplência substancial, reiterada e sem justificativa. Antes 
da classificação, os contribuintes foram notificados e tiveram 

prazo de 30 dias para regularizar as pendências ou apresentar 
defesa. Quem não quitou os débitos nem apresentou manifes-
tação dentro do prazo foi considerado revel e passou a integrar 
oficialmente a lista divulgada pelo órgão.

Pelas regras federais, o enquadramento envolve, entre outros 
critérios, dívida tributária superior a R$ 15 milhões, valor que 
supera o patrimônio declarado, e manutenção da inadimplência 
por períodos consecutivos ou alternados dentro de 12 meses. 
 

A Receita informou que a atuação começou pelo setor 
fumageiro e avançou para o segmento de combustíveis, 
em que os débitos superam R$ 30,6 bilhões considerando 
dados do órgão e da PGFN –Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (ABr).

Receita divulga devedores contumazes

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp225.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp225.htm
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas-e-atividades/devedor-contumaz/lista-de-devedores-contumazes
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Redação 

Quem vê pela primeira vez pode achar estranha a com-
posição de produtos e setores, totalmente mista, mas 
a intenção é misturar mesmo; ou melhor, integrar 

tecnologia, mobilidade, infraestrutura e consumo doméstico. 
Essa conectividade tem mostrado uma aposta promissora em 
termos de mercado. Somente nos cinco primeiros meses do 
ano – comparado a igual período de 2025 –, os eletroeletrônicos 
cresceram 11% em volume de vendas. Quando se compara o 
período dos últimos 12 meses, de 2026 contra 2025, a expan-
são é de 30%. Para a direção da Eletrolar Show All Conected, 
os 40 mil visitantes esperados em quatro dias de feira devem 
movimentar R$ 2 bilhões.   

Para Carolina Soares, diretora de Novos Negócios na Infra-
commerce, que palestrou no evento, “o consumo nunca foi tão 
rápido, emocional e coletivo”. E acrescenta: “Em questão de 
minutos, uma tendência nasce nas redes sociais, ganha força 
impulsionada pelos algoritmos e transforma a maneira como as 
pessoas pensam, compram e se relacionam com as marcas. Um 
vídeo curto, um comentário ou uma recomendação espontânea 
podem redefinir desejos e comportamentos”, disse. 

De acordo com levantamento da NielsenIQ, as categorias de 
beleza já representam 41% das vendas de bens de consumo no 
TikTok Shop, evidenciando como a plataforma se consolidou 
como um dos principais ambientes de influência e conversão 
para o setor e, hoje, ocupa uma posição central na jornada de 
compra reunindo descoberta, recomendação e transação em 
uma única interface.

Os palmeirenses podem não ter Mondial, mas torcedores de 
todos os outros times estiveram pelos estandes da empresa, de 
alta diversidade de produtos como panificadora automática, 
chaleira, extrator de sucos e, ainda, parafusadeiras e serras 
circular para abraçar as novidades. Alguns lançamentos foram 
escolhidos para a feira. 

Já a Roadstar deixou a cozinha pra trás e fez o que sabe em 
linhas automotivas. Em meio aos 5.000 itens, das 1.000 marcas ex-
positoras no evento, a empresa japonesa contribuiu com sistemas 
de monitoramento de automóveis, linha de peças de reposição, 
motores de vidros elétricos, alto falantes para barcos e jet sky, 
câmera etc, totalizando 300 SKU (unidades de produtos), como 
contou Brenda Cardoso, do Marketing.

Nas novas relações de consumo a decisão de compra “acontece 
no momento em que o consumidor se reconhece na experiência 
do outro”. E deixou a dica: “Marcas que investirem desde agora 
em creator commerce, livestreaming, influência digital e inte-
gração entre conteúdo e venda estarão mais preparadas para 
capturar crescimento, fortalecer relevância cultural e construir 
relacionamento com o novo consumidor digital”. 

NOVAS RELAÇÕES DE CONSUMO 

FEIRA DEVERÁ MOVIMENTAR R$ 2 BILHÕES NESTE ANO

A Associação Brasileira do Veículo Elétrico (ABVE) renovou seu apoio 
institucional ao evento Future Mobility, plataforma de negócios de mobilidade 
e inovação da Eletrolar Show All Connected, que aconteceu em paralelo à 
feira-mãe, entre os dias 22 e 25 últimos. A parceria dá continuidade ao rela-
cionamento iniciado em 2025, quando a entidade apoiou o Eletrocar Show, 
agora incorporado à Future Mobility. Organizada pelo Grupo Eletrolar All 
Connected, a Future Mobility reuniu fabricantes, fornecedores, startups, 
gestores públicos, investidores e especialistas em torno das transformações 
da mobilidade. O evento engloba iniciativas como Eletrocar Show, Autopeças 
Show e E-Bike Show.

A edição deste ano marcou uma nova etapa na trajetória da plataforma. 
Em relação à edição anterior, a Eletrocar Show, a área dedicada aos expo-
sitores foi ampliada em 800%, refletindo o avanço acelerado do setor e o 
crescente interesse das empresas em participar de um ambiente capaz de 
conectar negócios, conteúdo, experiências e relacionamento. Ao longo de 
quatro dias, a expectativa era receber mais de 15 mil visitantes qualificados, 
além de mais de 200 compradores convidados para rodadas de negócios e 
agendas voltadas à geração de oportunidades comerciais.

A área reuniu montadoras como BYD, CAOA Changan, Foton do Brasil e 
GAC, empresas de energia (Evowatt, Secpower, On Charge, X-Power, Y-Volt, 
Jun Heng Power, Green V, JPNR) e fornecedores que atuam diretamente na 
evolução da eletromobilidade. Ano que vem tem mais, com direito a teste 
drive no vizinho Sambódromo. 

Future Mobility


